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LEI N". 2.643, DE 10 DE JANEIRO DE 2019.

Dispoe sobre a Estrutura Administrativa, Organizacional e

Institucional da Prefeitura Wunicipal de Iguatu, Estado do

Ceará, altera o art. ll e extingue 0 Anexo Único da Lei n“.

2.558, de 26 de janeiro de 2018, dando outras provi‹lêncizIs.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATU NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS APROVOU, E

EU, EDNALDO DE LAVOR COURAS, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO E PROMULGO A

SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 1". A Estrutura Administrativa. Organizacional e Institucional da Pret`eitura de lguatu passa a reger-se

por esta Lei que promove sua reorganização e reestruturação.

CAPITULO II
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 2". O Poder Executivo e exercido pelo Prefeito que detem a direção superior da Administração Pública

Municipal. auxiliados pelos Secretários Municipais. pelo Procurador Geral do Município, pela ( ÍoIItrolado:ia

c ()u\Iidoria Geral do Municipio. pelos Assessores Municipais e dirigentes de Órgãos da administração

indireta. com as atribuições e competências previstas na Constituição Federal, na Constituição do Estado do

Ceara. na Lei Orgânica do Município de Iguatu e em outras legislações pertinentes.

§ I" - O Poder E.\ecuti\fo¬ como agente do Sistema da Administração Pública Municipal tem a missão basica

dc conceber e executar planos. programas e projetos que traduzam de forma ordenada os objetivos emanados

das Constituições Federal e Estadual. da Lei Orgânica do Municipio. das Leis especllicas em estreita

harmonia com os demais poderes.



\.f

\_«

fã šfíf

t-.Ê'fÇ×f‹
ÉI

ffzfic

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATII
Estado do Ceará

§ 2” - As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar o aperfeiçoamento das condições

sociais e econômicas da população municipal. nos seus diferentes segmentos e a perfeita integração do

Município ao esforço de desenvolvimento estadual e nacional.

Art. 3". A Administração Pública Municipal dirigida pelo Prefeito, como Chefe do Poder Executivo coordena

e supewisioiia os serviços de interesse do Municipio. auxiliado pelos Secretários e os que lhe são

equivalentes e. indiretamente pelos dirigentes de Autarquias e Fundações.

Parágrafo único. O Prefeito e os Secretários municipais exercem as atribuições de suas competências

constitucionais. legais e regulamentares.

Art. 4". Respeitadas as limitações estabelecidas na Lei Orgânica do t\/lunicípio. o Chefe do Poder l{xccuti\o

regulará por Decreto. a organização. a estrutura. as atribuições de cargos e o funcionamento dos ()rgz`Ios e

Entidades da Administração Pública.

Art. 5”. O Poder Executivo Municipal sera com

§ I" - Adinitiistração Direta é o conjunto de Órgãos integrados na estrutura administrativa do Município.

§ 2" - Administração Indireta e' o conjunto de entes que. vinculados a uma Secretaria. prestam ser\liços

publicos dc interesse da coletividade.

CAPITULO III
DA ESTRUTURA ORCANIZACIQNAL

Art. 6". A estrutura organizacional do Poder Executivo passa a ter a seguinte composição:

I- AI›tvIINIsTRAÇÃ0 DIRETAz
a) Secretaria de Governo - SEGOV;

b) Procuradoria Geral do t\/lunicípio - PGM;

c) Controladoria e Ouvidoria Geral do Município - CGM;

d) Secretaria da Fazenda Municipal ~ SEFAM:

e) Secretaria de Educação. Ciencia. e Ensino Superior- SECES;

l`) Secretaria da Cultura e Turismo - SECULT:

g) Secretaria da Saúde - SESA: ~ .

sá.. .S-
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h) Secretaria da Infraestrutura e Serviços Publicos - SEINFRA:

i) Secretaria do Trabalho. Habitação e Assistencia Social- SETHAS:

j) Secretaria da Agricultura. Pecuaria e Desenvolvimento Rural - SEAP;

l) Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano - SEMIIRB;

m) Secretaria do Trânsito, t\/lobilidade Urbana e Segurança - SETUS:

n) Secretaria de Esporte e Juventude - SEJUV.

II - ADMINISTRACAO INDIRETA:

a) Autarquia Vinculada à Secretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos:

l - Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE)

b) Fundação Vinculada à Secretaria de Saúde

l - Fundação de Saúde Publica de Iguatu (FUSPI)

Art. 7”. A estrutura organizacional de cada urna das Secretarias. órgãos equivalentes. das Autarquias e

I~`undações do r\/Iunieipio. bem como suas subdivisões. estão ordenados nos seguintes niveis de governo:

I - Nível de Direção Superior (CDS). representado pelos dirigentes máximos dos Orgãos e Entidades

rnunieipais. com funções relativas à liderança e articulação institucional inerente ir missão da Pasta, inclusive

a representação e as relaçoes intersecretariais e intragovernamentais;

II -A Nivel de Gerência Superior (CGS). representado pelos Adjuntos e equivalentes. corn furrções relativas

a intelecção e liderança técnica do processo de implementação e controle de programas e projetos. bem

corno. a ordenação das atividades de gerência dos meios administrativos necessarios ao funcionamento da

Pasta;

III - Nivel de Assessoramento (CNA). relativo às funções de apoio direto aos dirigentes maximos dos

(')rgãos e Entidades municipais nas suas responsabilidades;

IV ~ Nível de Execução Programática (CNP). representada por unidades adrninistrativas responsaveis

pelas funções lins dos Orgãos e Entidades. eonsubstaneiadas em programas e projetos ou em missões de

carater permanente: q
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V - Nível de Execução Instrumental (CNI), representado por unidades administrativas, com funções

relativas a coordenação da atividade de planejamento e a prestação dos serviços necessarios ao

funcionamento dos Orgãos e Entidades;

Art. 8". () Poder Executivo Municipal promoverá a administração regionalizada das ati\idadcs de

administração específica das Secretarias de Municipio ou Orgãos equivalentes. no ni\ el de execução ou

prestação de serviços.

sI2ÇÃ0I
DA SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV

vz r~¬ ÊOÊArt. 9". Compete ã Secretaria de Governo -

I - prestar a assistencia ao Prefeito no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais a realização

de estudos. av aliações. pareceres. pesquisas e levantamentos de interesse do Gabinete do Prefeito:

II ~ representar. publicamente. o Prefeito na divulgação. recepção. estudo e triagem do expediente encami-

nhado ao Prefeito:

.III - preparar os despachos do Prefeito corn as entidades representativas dos Órgãos de consulta. orientação e

deliberação;

IV - articular. politicamente. o Governo Municipal ein todas as esferas governamentais. bem corno com o

setor priv ado. notadamente os economicos. académicos e sociais:

V - coordenar as relações do Iixecutivo corn o Legislativo;

VI - coordenar a relação do Governo com a Câmara Municipal de Iguatu;

VII ~ coordenar o atendimento ao Poder Legislativo suas reinvindicações e sugestões. receber e dar resposta

aos requerimentos e indicações da Câmara e manter o seu controle para formulação de programas de gover-

no;

VIII - participar da elaboração de mensagens e projetos de lei. exarninando-os sob a Ótica politica:

IX - acompanhar o trâmite. na Câmara t\/Iunicipal. das mensagens do Executivo;

X - receber e registrar o expediente recebido da Câmara de Vereadores e acompanhar a tramitação dos pedi-

dos de informações. proposições e providências;

XI - coordenar as medidas relativas ao cumprimento dos prazos de pronunciamento. pareceres e informações

do Poder Executivo às solicitações da Cámara Municipal;
XII ~ acompanhar. junto ao legislativo. o andamento dos Projetos de Lei. verificando os prazos do legislati-

\ o c providenciando para o adimplemento das datas de sanção; ,
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XIII - promoxer organização de coletânea de leis. decretos. portarias e dernais atos do Governo Municipal.

bcrn corno da legislação federal e estadual de interesse do Municipio e garantir sua memória institucional;

XIV ¬ integrar as Secretarias e Órgãos da Adininistração Direta e Indireta;

XV ~ transmitir aos demais niveis hierárquicos as determinações. ordens de serviço. portarias c outros atos

emanados pelo Prefeito:

XVI - receber os processos administrativos dirigidos ao Prefeito e dar encaminhamento aos rnesrnos:

XVII ~ coordenar as providências relativas as audiências. retrniões e visitas a serem concedidas pelo Prefei-

to. de que deva ou tenha interesse de participar:

XVIII - elaborar pareceres sobre os assuntos de natureza politica e administrativa. submetidos a deliberação

do Prefeito:

XIX - emitir pareceres nos processos adrninistrativos de sua competencia:

XX ~ assessorar' os dernais órgãos. na area de sua competência;

XXI ~ planejar. programar. executar e controlar o orçamento da Secretaria:

XXII ~ liscalizar. acompanhar e controlar a execução e vigência de contratos c convênios e outras formas de

par'eerias:

XXIII -› coordenar as prestações de contas dos contratos. convênios e parcerias estabelecidas:

XXIV -- c.\ccutar outras tarefas correlatas determinadas pelo Prefeito.

XXV ~ l)irigir o gabinete do Prefeito e definir sua agenda;

XXVI - Promover' as atividades de apoio à Junta de Serviço Militar:

XXVII ~ Desenvolver' a política de comunicação do Poder E.\'ecutivo Municipal;

XXVIII - Coordenar a publicidade e propaganda destinada a converter os objetivos de marketing institucio-

nal ern objetivos de comunicação. arnpliando a participação popular e o apoio da comunidade nos planos.

programas e projetos governamentais;

XXIX ~ Iístabelecer as relações com a imprensa. radio. televisão e agências de comunicação:

XXX ~ I-lditar' cartilhas e boletins. de natureza informativa e educativa. concernentes às funções e realizações

go\ crnarncntais. direitos. deveres e responsabilidades dos agentes publicos e cidadãos:

XXXI - Promover campanhas de interesse da administração;

XXXII ~ Participar. quando solicitado. na integração com as comunidades. associações. entidades de classe

c orgão da administração direta e indireta. rnediante reuniões e seminários. principalmente ou\indo os pro-

blemas. e a falta de urna política pública adequada. com atenções especiais. no que se diz respeito principal-

mente. nas questões de saude, meio ambiente e de assistência social. ouvindo as queixas. reclarnações ou

elogios. as quais deverão ser enearninlradas a (Íontroladoria e Ouvidoria Geral para os de\- idos fins;

XXXIII - Formular. coordenar' e avaliar as politicas públicas alirmativas. como medidas especiais c tempo-

rárias. tomadas ou determinadas pelo estado. espontânea ou\compulsoriamente. corri o objetivo de eliminar

«sa - is
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desigualdades historicamente acumuladas. garantindo a igualdade de oportunidade e tratamento. bem como

de compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização. decorrentes de motivos raciais. etni-

cos. religiosos. de gênero e outros. visando assim combater os efeitos acumulados. ein virtude das discrimi-

riaçõcs ocorridas no passado. das politicas transversais de governo para a promoção da igualdade social:

XXXIV- Planejar. coordenar e avaliar os Programas Mirriicipais de Ações Al`ir'iiiativas:

XXXV ~ Promover o acornpanhamenio da implementação de legislação dc ação afirmativa e definição de

ações publicas que visem o cumprimento dos acordos. convenções e outros instrumento a qualquer tipo de

discririiiriação;

XXXVI ~ liistalar um setor corn funcionários habilitados para exercereiit o controle interno de bens rnovcis.

imoveis. insumos e dos recursos huinanos;

XXXVII - Manter' irrita relação instituciorial. juridico e de análise corri a Procuradoria e Coiitroladoria c

()uvidoi'ia Geral do Município;

XXXVIII » realizar outras atividades que lhe forem atribu idas pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo Único: O Secretario de Governo devera indicar. conforme estabelecido ria LEI MUNICIPAI. .\“".

2.558. de 26 de janeiro de 2()l 8. o analista de controle interrio para atuar junto as unidades executoras que

conipõein o corpo do fundo geral.

Art. Il). A estrutura orgariizacioiial da Secretaria de Governo Municipal-SEGOV. tem a seguinte

COIIIPOSIÇZIOI

A) Nivel de Direção Superior-CI)S

1.0 - Secretário de Governo

I.I.1 - Chefe do Gabinete do Prefeito

I.l.2 - Secretário Executivo de Cidadania e Relações Institucionais

1.1.3 - Secretario Executivo de Planejamento e Gestão

B) Nivel de Gerência Superior-CCS

1.1 - Secretario Adjunto de Governo

1.2 - Chefe do Gabinete do Vice-Prefeito

1.3 «Assessor Goverriarnerital de Estrategia liistitucional

I.-rt - Supervisor Especial de 'fi'ansporte

C) Nível de Assessoramento-CNA 'I
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1.1 - Assessor Especial de Plariejainerito

1.2 - Assessor Especial de Gestão

1.3 - Assessor Especial do Transporte

1.4 - Arialista de Controle Interno das Unidades Executoras do Fundo Gcial

D) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento de Cidadania e Relações liistitucionais

1.1 « Diretor do Departariiento de Cidadania e Relações Institucionais

2.0 - Departamento de Comunicação e Cerimonial

2.1 ~ Diretor do Departamento Coiiiunicação e Cerimonial

3.0 - Departamento de Planejamento e Gestão

3.1 ~ Diretor do Departamento de Planejamento e Gestão

4.0 - Departamento de Transportes

4.1 - Diretor do Departamento de 'I`ransportcs

5.0 - Departamento de Controle Interno da SEGOV

5.1. - Diretor do Controle liitenio

6.0 - Departamento de Defesa Civil

6.1. - Diretor' do Departamento da Defesa Civil

7.0 - Departamento do Escritório de Fortaleza

7.1 - Diretor do Departamento do Escritório de Fortaleza

8.0 - Departamento de Recursos Humanos

8.1 - Diretor do Depaitaineiito de Recursos Hiirnaiios

9.0 - Departamento de Transportes

9.1 - Diretor do Departariterito de Transporte

10.0 -Departamento da Junta Militar

10.1 - Diretor do Departariieiito da Juma :\/lilitar
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F.) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - Coordenador da Casa do Cidadão

1.1.2 - Coordenador das Relações Institucionais

1.1.3 - Chefe do Núcleo de Relações Institucionais

2.1.1 - Coordenador de Cerimonial

2.1.1.1 - Coordenador Assistente do Cerimonial

2.1.1.2 - Chefe de Núcleo de Cerimonial

2.1.1.3 - Chefe do Núcleo Técnico do Cerimonial

3.1.1 - Chefe de Núcleo de Arquivos

3.1.2- Chefe de Núcleo de Atendimento ao Público

3.1.3- Chefe de Núcleo da Junta Militar

4.1.1- Coordenador do Controle de Manutençao e Suplementos para Veiculos

4.1.1.1- Chefe do Núcleo dc Controle de Veículos

5.1.1 - Coordenador do Almoxarifado Central

5.1.1.1 - Chefe da Unidade dos Serviços Gerais do Almoxarifado

5.1.2 - Coordenador do Património e Materiais Permanente

5.1.2.1 - Chefe da Unidade dos Servicos Gerais do Patrimonio

6.1.1~ Coordenador das Ações de Defesa Civil

7.1.1 - Coordenador de Mobilização do Escritorio em Fortaleza

7.1.1.1 - Chefe do Núcleo Administrativo

7.1.2 - Assistente Tecnico Administrativo

7.1.3 - Chefe de Núcleo de Mobilização

7.1.4 - Assistente Técnico de Mobilização

8.1.1 - Coordenador de Recursos lltnnanos

9.1.1- Coordenador de Tr¿ingp0¡~¡¢5

ouAnRo mz nisrRiRuiçÃo nos CARGOS DA SECRETARIA DE Govi:RNo- sicoov

o E | .N K V CARGOS. I snv|BoLo l QUAN1
l

0/ J .ø Secretário de G<›\z¿z,-,m i CDS-1 l oi,_ rsss* J02 l Chefe do Gabinete do Prefeito w`7¬¬`
sw l cus-3 l 0;

~ __z*
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N” CARGOS SIMBOLO QUANT.
*I

l

4 03 Secretario Executivo de Cidadania e Relações

l lnstitucionais
C DS-3

1
01

|`

I l -. , 1 . z .O4 Secretario Executivo de Plane_|aineiito e Gestão
i

._ __..._--_ L_ _ . _

CDS-3
l

Ol

0 _ Assessor Governamental de Esti'atégia Institucional
3 CGS-l 02

Â 06 Secretario Adjunto de Governo CCS-1 ()l

l 07 Supervisor Especial de il"i'anspoi'te I CCS-1 ()l

08 Chefe do Gabinete do Vice-Prefeito. CGS-1 01

09 Assessor Especial CNA-1
l

O4

Í IO ÊAnalista de Controle Interno das Unidades

Executoras do Fundo Geral
CNA-1 l 01

- l l Diretor de Departamento CNP-1 l0

. ll Coordenador l CNI-l 1 1

I 13 Coordenador Assistente CNI-2 01

14 Chefe de Núcleo
_ ¿ .

CNI-3 04

1 Assistente Técnico Administrativo
l 5 CNI-4 02

S f¬. hefe de Unidade I CNI-4 iiz
l A ToTAL" -
l i 44

*CVAI C IN'eIdl *CDS - Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ 1 . - argo ro rv e l

Assessorumenlo/*CNP- Cargo de Nível Programática/~ Cargo de Nível Instrumental

sEÇÃOii
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO - PGM

Art. 11. Compete a Procuradoria Geral do Municipio-PGM:
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I - Represeiitar judicial e cxtrajtidieialineiitc. o Municipio. em defesa dos seus interesses. bciis ou seri iços.

nas ações ein que for autor. réu. assistente ou oponente:

II -- Proinover a cobrança judicial da di\ ida ativa. tributária ou não. da lfa¿cnda Pública. funcioiiaiido ein

todos os processos ein que haja interesse fiscal do Municipio:

III - Representar e defender os direitos do Muiticipiojunto aos Tribunais de Contas do País;

IV - Iilaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciario. ein mandado de segurança.

mandado de injunção e /iaheus dolu em que o Prefeito. Vice-Prefeito e os Secretários do Municipio e demais

autoridades foreni apontadas como coautorcs:

\' ~ liiipetrar mandado de segurança em que 0 promovente seja o Prefeito. Vice-Prefeito. Sccretätrios Muni-

cipais e autoridades que lhe são equiparadas. quando se tratar de materia de interesse da Adininistraçäo Pú-

blica Nlunicipall

VI f lixercer as funções de consultoria juridica aos Órgãos/I;`ntidades da Adininistração Municipal;

VII - Promover processos adininistrativo-disciplinares contra servidores da Administração Direta. Autarqui-

Ca e Fundacional. assegurada a ampla defesa e a revisão processual;

VIII ~ Requisitar aos Órgãos e entidades da Administração Pública i\/lunicipal. iiiformações necessarias ao

cumpriineiito de suas finalidades institucionais;

IX - Apreciar a legalidade dos atos da Administração Direta. Autárquica e Fundacional. reeoinendaiido.

quando for o caso. a anulação deles. oii propondo. quando necessário. as ações judiciais cabíveis:

X - Proiiiovei' o controle de mensagens. Projetos de Lei. Leis c demais atos oficiais;

XI -- Propor ao Prefeito medidas de caráter juridico que visem a proteger o património do Municipio ou a

aperfeiçoar as práticas administrativas;

xii _ À coiviissÀo i>ERiviAi×iEi\i'rE oia Lici"rAÇÀo. pzii-ie imegz-ziiiie deste óz-gâo. compete receio.
examinar ejulgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitan-

tes. desempcnhando. dentre outras, as seguintes atividades:

a) acolher. julgar e responder a impugnações de edital de licitação por irregularidade na aplicação da

lei. nos termos da legislação vigente:

b) promover reuniões para analisar ejulgar a documentação relativa a habilitação de todos os licitaiites

e as propostas dos concorrentes habilitados:

c) receber e julgar recursos interpostos relacionados às fases de habilitação e dejulgamento de propos-

ta dos concorrentes:

d) efetuar. quando julgar necessario. diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do

pi'occsso: 'I
i ' ~

I -
il
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e) receber. analisar ejulgar os pedidos de credenciamento de licitantes no Sistema de Cadastramento

lšnilicado de I*`ornecedores;

I) encaminhar a Controladoria e Ouvidoria Geral do i\flunicipio os processos licitatórios conclusos para

deliberação da autoridade competente quanto a homologação e adjudicação do objeto da licitação:

g) providenciar o saneamento de processos licitatórios decorrentes das diligências realizadas pela Con-

troladoria e Ouvidoria Geral do Municipio responsável pela analise de cada processo antes de sua homologa-

çao:

Ii) promover o credenciamento dos licitaiites interessados ein paiticipar da seção pública dc pregõcs

presenciais:

i) promover a análise pre'via das propostas de preço dos produtos ofeitados ein pregões eletrônicos c

abrir a sessão pública do pregão. no dia e horario pre'-estabelecidos no instrumento convocatorio:

j) receber. c.\aminar ejulgar propostas de preço e documentos de habilitação referentes a pregões ele-

tronicos e presenciais:

k) realizar consultas. junto ao setor interessado no produto ou serviço a ser contratado. visando escla-

recer dúvidas relacionadas zi qualidade e ao atendimento das especificações constantes no edital da licitação:

I) promover. quando necessário. diligências destinadas a esclarecer ou a coinpleincntar a iiistruçíio do

processo;

m) A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO é responsavel por todas as licitações das Secre-

tarias. (i)rgãos da Administração Direta e Indireta. exceto as Licitações da I-`undação ;\/lunicipal de Saúde -

I"USPl c do SAAE. os quais possuem uma Comissão própria.

XIII - Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 12. A Estrutura Organizacional da Procuradoria Geral do Municipal - PGM tem a seguinte

composição:

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Procurador Geral do Municipio

2.0 - Presidente da Comissão Permanece de Licitação - CPL

2.0 - Nível de Gerência Superior-CGS

1.0 - Procurador Geral Adjunto

-1.0 - Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Procuradores .luridicos (Concursados) 1 _
É
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

5.0- Nível de Execução Instrumental-CNI

1.0 - Coordenador Núcleo de Registro c Controle de Feitos

2.0- Membro Titular da Comissão de Licitação

2.1 - Nlembro Suplente da Comissão de Licitação

l.l - Chefe de Unidade de Apoio /\dministrati\-o da Licitação

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA PROCURADORIA GERAL- PGM

CARGOS SIMBOLO QUÀNI ¡2
I cosa oi zOl J Procurador Geral _

:Í 7” li Presidente da Comissão Permanente de Licitação-CPL l p
O2 l l C DS-2 OI

3 l*'tÍNl)()UERAL Í i
I ¬

CGS-l Ol
l

U3 1 Procurador Geral Ad_¡unto
l

__ ___,,_
l _ _ T

, O-l i Assessores Jurídicos - Procuradores do Quadro Et"etivo. - l -
' ' ll i

\` 05 Gl Coordenador do Nticleo de Registro e Controle de Feitos CNI-l ¡ Ol

___-,_,,,_¡, OO\)O\

Z

. z ir Í7_7,.

i /lembro Titular da Comissão Permanente de Licitação _ CNI-3 04
‹
l ._1 ___

Chefe de Núcleo CNI-3 02

<: oc
ÊÊ

embro Suplente da Comissao de
CNI-4 Ô '×¿J

citação

É r TOTAL _ , I 13. i

*CDS - Cargo de Direção Superior/ *ÍCGS ~ Cargo de Gerência Superior/ ÊCNA - Cargo do Nível de

V .4ssess‹›ranzento/*CNP - Cargo de Nível Progranzáticq/ *CNI - iCargo de Nível Instrumental V i

sEÇÃ01u
c0NTRoLAooRuàEoUvuxuuAGERALDowunncuuo-CGM

Art. 13. Compete à Controladoria e Ouvidoria Geral do Município - CGM:
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I - Receber e analisar as reclamações que não forem solucionadas pelo atendimento habitual da Municipali-

dade:

II - líncaminhar resposta ao reclamante que apresentar a demanda, após decisão do Prefeito;

III - Propor ao Prefeito medidas dc aprimoramento de procedimentos e rotinas. ein decorrência da analise

das reclamações recebidas;

IV- Prcstar gratuitamente os sei'\fiços aos cidadãos que busquem a ()u\×idoria Geral:

V - A ()u\ idoria do Município tem como finalidade de receber e apurar denúncias. reclamações. criticas.

comciitarios e pedidos de informação sobre atos considerados ilegais comissixtos e/ou oinissivos. ai'biti'arios.

desonestos. indecorosos. ou que contraricm o interesse público. praticados por serxidores publicos do intim-

cipio ou agentes publicos;

VI - Diligenciar junto às unidades adiiiiiiistiativas, visando a busca de informações e esclarecimentos sobre

atos praticados ou de sua responsabilidade. objeto de reclamações ou pedidos de informação;

VII- i\/lanter sigilo. quando solicitado. sobre as reclamações ou denuncias. bem como sua fonte. pi'o\ idenci-

ando._iunto aos orgãos competentes a proteção aos denunciantes:

VIII - Informar ao interessado as providências adotadas ein razão de seu pedido, salvo nos casos ein que zi

lci assegurar o dever de sigilo;

IX - Instituir o sistema de Controle Interno. que tem como objetivo promox er a fiscalização contábil. finan-

ceira. orçamentai'ia e patrimoiiial. no tocante it legalidade. legitimidade e ecoiioinicidade na administração

dos recursos e bens publicos. tendo como atribuições:

a) Avaliar* o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual. bem como na Lei de Diretrizes Or-

mentarias LDO:-r::;-

b) Avaliar a execução dos programas constantes dos orçamentos quaiito ao cumpriinemo das inetas ti-

sicas e linanceiras:
c) Verificar os limites e condições para realização de operações de credito e inscrição oiii restos a pa-

FICÉ

(I) Verificar. periodicamente. a observância do liinite da despesa total com

e) Verificar as providências tomadas para a recondução dos montantes das dividas consolidada e ino-

biliaria aos respectivos limites;

I) Controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

g) Acompanhar o cumprimento dos gastos ininimos em educação e saude:

h) Acompanhar o cumpriiiiento dos liniites de gastos do Poder E,\'ecuti\io e l.egislati\=o i\/lunicipal:

i) Verificar a correta aplicação das transferências voluntárias;

j) Controlar a destinação de recursos para os setores publico e privado:

k) Avaliar o montante da dívida e as condições de endividaiiiento do Municipio;
`.

M
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

l) Verificar os atos de gestão referentes aos procedimentos licitatórios. contratos. coiivéiiios. contrata-

ção de pessoal. inclusive obrigações pi'evideiiciarias. adiantamento e diarias:

m) Revisar os balancetes mensais e prestação de contas anuais com vistas a remessa ao Tribuiial dc

Contas dos i\/lunicipios:

n) Apreciar o relatorio resumido da execução orçamentária. bem como o relatorio da gestão fiscal. as-

sinando-os:

0) Apoiar o Controle Externo no exercicio de sua missão institucioiial;

p) ()utrzis atividades que llie forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

X - /\ Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipio-CGM exercerá a plena fiscalização contábil. financei-

ra. orçameiitaria. patrimonial. licitatoria e operacional dos Órgãos e das entidades públicas. subordiiiadas a

.'\diniiiistração Pública Direta e liidireta do i\/lunicipio de Iguatu. quanto à legalidade. legitiinidade. morali-

dade. cconomicidade. impessoalidade. transparencia. eficiência. bem como na aplicação dc subvenções e

reiitincias de receitas. tudo que couber. como Controle e Patrimônio. definidos Coiistitucionalniente c nas

demais legislações que tratam do assunto. com apoio da Procuradoria Geral. no que couber. com a tiiialidadc

de proteger o erário público e garantir os serviços públicos que a população iiecessita. pelos impostos que

pagam:

XI - Acompanhar a exatidão e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento. adotando iiiedidas

nccessz'irias ao seu fiel cumprimeiito:

XII - Realizar auditorias e tomada dc contas especiais quando julgar necessarias. fiscalizar o controle inter-

no e a conformidade dos atos. financeiros. tributários e orçamentários dos orgãos do Poder F.xecutivo com

orcaiiieiitz'iria do i\/lunicipio:

XIII - No exercicio da fiscalização do controle interno dos Órgãos da Adiniiiistração. a Controladoria e (_)u-

\ idoria Geral do Municipio - CGi\/l. determinará as providências para fins de controle externo da Adminis-

tração Pública Direta e liidireta a cargo da (Íaniara i\/lunicipal. com o auxilio do tribunal de Contas;

XIV - Avaliar' os resultados. quanto a eficacia e a eficiência da gestão orçainentária. financeira. patriiiionial

e fiscal. nos órgãos da Administração i\/lunicipal, bem como da aplicação das subvenções e dos recursos pu-

blicos por entidades de direito privado;

XV - Acompanhar o controle das operações de credito e garantias. bem como os direitos c lia\ eres do ;\/luni-

cipio;

XVI - Fiscalizai' o cumprimento do disposto na Lei Coinplementar n° l0l. de 04 de maio de 2.000;

XVII - Examinar as fases de execução da despesa. inclusive verificando a regularidade das licitações c con-

tratos. sob os aspectos da legalidade. iiiipessoalidade. legitimidade. economicidade. razoabilidade. inclusive

solicitando pareceres de auditores fiscais municipais. estaduais e federais quandojulgar necessários;
rs
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATIÍ

Estado do Ceará

XVIII - ()ricntar e supervisionar tecnicaiiiente as atividades de tiscalização 'financeira e auditoria tia Adini-

nistração :\/lunicipal:

XIX ~ Proceder ao exame prévio nos processos originários dos atos de gestão oi"çaineiitai'ia. liiiaiiccira e

patriinoiiial dos orgãos da Adininistração Municipal e nos de aplicação de recursos publicos municipais nas

entidades de direito privado;

XX - lixaininar mensalmente as prestações de contas de cada órgão da gestão municipal. emitir parcccrcs

sobre a e.\ecução orçamentária, financeira e patrimonial dos orgãos da Adniiiiistração Municipal. rccoincii-

dar aos gestores as correções que se Íizerein necessarias visando a correta aplicação dos recursos municipais;

XXI - Receber e apurar as denuncias t`ormais. relativas a irregularidades praticadas. ein relação aos atos

linancciros e orçainentarios. em qualquer Órgão da Administração i\4unicipal;

XXII - Propor ao Prefeito Municipal a aplicação das sanções cabíveis. conforme a legislação \ igente. aos

gestores inadiinplentes. podendo. inclusive. sugerir o bloqueio de transferências de recursos do Tesotiro ivlu-

nicipal e de contas bancárias:

XXIII - Sisteinati/.ar inl`orinações com o liin de estabelecer a relação custo/beneficio para aiixiliai' o proces-

so decisorio do t\×lunicípio;

XXIV - Utili1.ar o uso de l`eri'amentas da tecnologia de informação como instriiinento de controle social da

Administração i\/lunicipal;

XXV - Tomar medidas que conlirain transparência integral aos atos da gestão do Fzxeeutivo f\/lunicipal. in-

clusi\ c dos orgãos da Adininistração Indireta:

XXVI - Criar comissões de liscalização e controle. baixar atos normativos para o inellioramento das ati\ ida-

des visando o Fiel cumprimento das atribuições da Controladoria;

XXVII- Prograinar medidas de integração e controle social entre os orgãos da Administração Municipal;

XXVIII ~ Proinover ações de orientação c educação com vistas a dar et`eti\idade ao Controle Social e a

i ransparciicia da Gestão nos orgãos da Administração Pública Municipal;

XXIX - Participar dos Conselhos de Controle da gestão do Municipio ein todas as áreas e com foco princi-

pal na Etlucação. Saúde e Assistência Social. CNA fonna estabelecida no regulamento de cada orgão;

XXX - Realizar. no ambito da Controladoria e Ouvidoria Geral do i\/lunicípio - (UNI a gestão e o controle

tinanceiro dos recursos orçamentários previstos na sua Unidade, bem coino a gestão de pessoas e recursos

materiais existeiites. em consonância coin as diretrizes e regulamentos einanados do Chefe do Poder Execu-

tivo;

XXXI - Rccoinendar para que sejam revistos ou suspensos definitiva ou teinpoi'ariaineiite os contratos. con-

veiiios. processos iiciiatói-ios e demais :tios praticados pelos Órgãos e entidades públicas subordinadas a Ad-
ministraçao Direta e liidireta do poder' Exectitivo inunicipal¬ que estejam sendo realizados de inodo incorre-

tos. ou que tenham pendências fiscais ou jurídicas; ›

<¬ §
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PREFEITURA i\×IUNICI`PAL DE IGUATU
Estado do Ceará

XXXII - Orientar aos Órgãos e entidades publicas subordinadas a Adininistração Direta c liidireta do poder

li.\ecuti\- o inunicipal. que iiistalein no âmbito de cada unidade gestora um setor coin t`unciona'rios habilitados

para exercerem o controle interno de bens móveis. imoveis. insuinos e dos recursos humanos;

XXXIII - lixigii' a uniformidade dos métodos de controle. bem como dos sistemas e prograinas de sot`t\\are

para a inserção dos dados do controle interno de cada órgão;

XXXIV - Os trabalhos realizados pela CGM: analises. auditorias. pareceres. recomendações. relatórios so-

bre qualquer levantamento coin resultados (positivos e oii negativos). serão encaminhados as respectix as

Secretarias e ao Chefe do Poder Executivo para as providências cabíveis:

XXXV - Serão entregues ã Controladoria copia dos docuinentos dos veiculos objeto de locação por pane da

inunicipalidade. bein como do respectivo contrato:

XXXVI - Editar. por meio de seu Controlador Geral. normas inl`ra legais subsidiárias destinadas a instruir e

orientar a atividade de controle interno das unidades executoras;

XXXVII - Outras atividades que lhe l`orein atribuídas pelo Chefe do Poder E.\'ccutivo.

Art. l-I. A Estrutura Organizacional da Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipal - CGM tem a

seguinte composição:

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Controlador e Ouvidor Geral do Municipio

B) Nível de Gerência Superior-CGS

1.0 - Controlador e Ouvidor Geral Adjunto

2.0 - Supervisor Especial de Fiscalização

(Í) Nível de Assessoramento-CNA

1.0 - Analista de Controle Interno

D) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento geral de controle interno e ouvidoria

I.l - Diretor do Controle Interno

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - Coordenador de Fiscalização

1.l.l.l - Chefe do Nucleo de Controle Interno
F1'
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Estado do Ceará

QUADRO mz i)isTRiBuiÇAO i›Os CARGOS DA cONrROi.Ai›Oi‹iA is OtivinORrA (;i¬:i‹AL
DO MUi\iicii>iO DE iOUATti- CGM

2:

_., -fg .. _ L- ~

. 02 l Controladore Ouvidor Geral Adjunto 1 CGS-I

i
l‹

(ll

CARGOS v SIMBOLO QUANT

._ CDS-i' OI ÍControladore()uvidorGeral

(ll

03 ¡ Supervisor Especial de Fiscalização CGS-l ¡ Õl

(14 Analista de Controle Interno l CNA-i oi
(ll05 i Diretor do Departamento de Controle Interno l CNP-I i

06 i Coordenador de Fiscalização Í iii
(ll

em-i j
em-3 lO7 Chefe de Núcleo _

_ TOTAL ' ' - 07

-‹

*CDS - Cargo de Direção Superior/ *CGS- Cargo de Gerência Superior/ *CAM - Cargo do Nível de
.- Assessorarnenta/*CNP- Cargo de Nível Progranuídca/ *CNI- Cargo de Nivel' Instrumental '

SEÇÃO iv
DA sEcRETARiA DA FAZENDA MUi\iicii>AL- si2i=Aivi

Art. 15. Compete a Secretaria da Fazenda Municipal-SEFAM:

I- estabelecer a programação tinanceira e o cronograina de execução mensal de desembolso;

II - responder pelas atividades relacionadas aos processamentos contábeis de acordo com as normas de ad-

ministração financeira e de contabilidade pública:

III - proinover O processainento da despesa. mantendo registros e controles contábeis;

IV- emitir e dar publicidade a balancetes. balanços e prestações de contas das finanças municipais;

V - controlar a realização da receita e da despesa municipal e a arrecadação. moviinentação e guarda dos

recursos l`iiiaiicciros;

VI - realizar as atividades de lançarnento. arrecadação e fiscalização dos tributos de competência municipal:

VII - apresentar prestações de contas perante Órgãos públicos estaduais e federais, exceto de conveiiios;

.._`
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

VIII - conl`erir e arquivar prestações de contas de recursos repassados a terceiros e de recursos de financia-

inentos contratados com organismos nacionais e internacionais;

IX - efetuar analises financeiras e preparar movimentos diários de cai.\a;

X - preparar relatórios sintéticos e analíticos, assim como informes estatísticos sobre a receita e a despesa;

XI - organizar e manter. nos termos da legislação vigente. a contabilização orçamentária. t`inanceira e patri-

monial:

XII- emitir notas de empenho. anulações. liquidações e inscrição ein restos a pagar:

XIII - inscrcxer creditos tributarios e não tributários em divida ativa e manter o seti controle e escrituração.

fornecer as certidões para a execução liscal:

XIV- einitir os relatórios de execução orçamentária e de gestão fiscal;

XV - manter estudos de controle de custos para avaliação de resultados;

XVI - priori/.ar os recursos necessários para a manutenção de despesas de carater continuado na claboraçíio

orçamentária:

XVII - emitir aleita quanto aos limites de despesa de pessoal;

XVIII - propor o cronograma de desembolso financeiro que possibilite a e.\eeução de diretrizes c metas

previstas nas leis orçamentárias:

XIX - celebrar termos de parcelamento de créditos tributários e não tributários.

Art. 16. A estruttira organizacional da Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAM tem a seguinte

composiçao:

A) Nivel de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretario da Fazenda Municipal

1.2 - lcsourciro do Fundo Geral

1.2 - Secretario E.\ecuti\/o de Desen\fol\fimento Econômico

1.3 - Secretario Executivo da Arrecadação

B) Nivel de Gerência Superior-CCS

1.0 - Secretário Adjunto da Fazenda Municipal

2.0 - Supervisor Especial da Central de Compras

(Í) Nível de Assessoramento-(Í_\'A

LI). Assessor Especial para Assuntos Financeiros

2.0. Secretário Especial de Com ênio ',
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3.0. Secretario Especial da Central de Compras

1)) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento de Tesouraria

1.1 - Diretor de Tesouraria

2.0 - Departamento de Contabilidade

2.1 - Diretor do Departamento de Contabilidade

3.0 - Departamento de Arrecadação

3.1 - l)iretor do Departamento de Arrecadação

4.0 - Departamento de Compras

-1.1 - Diretor do Departamento de Compras

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - Coordenador Financeiro

1.1.1.1 - Chefe da Unidade de Contabilidade

1.1.1.2 - Coordenador de Fiscalização

2.1.1.2 - Chefe do Núcleo de Fiscalização

2.1.1.3- Chefe do Núcleo de Notas Fiscais Eletrônicas

21.1.4 - Chefe do Núcleo de Controle de linpostos e Taxas

2.1.1.5 - Chefe do Nucleo Atendimento de Arrecadação

2.1.1.6 - Chefe do Núcleo de Fiscalização

3.1.2.1 - Coordenador Administrativo Tributário

3.l.2.1.1 - Chefe do Nucleo de Tributação

3.1.3 - Coordenador do Cadastro Imobiliario

3.1.3.1 - Chefe do Nucleo de Cadastro Imobiliário

3.1.3.2 - Chefe da Unidade Núcleo de Cadastro Imobiliário

3.1.4 - Coordenador da Divida Ativa

3.1.4.1 - Chefe do Núcleo de Fiscalização
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4.1.1- Coordenador da Central de Compras

4.1.1.1 - Chefe de Unidade de Compras

5

5

.1.2 - Coordenador de Cotações de Preços

.1.2.1 - Chefe de Unidade de Pesquisas de Preços

SEFAM

| tzI N CARGOS SIMBOLO QUANT.
'oi Secretario da Fazenda Municipal CDS-1

Ti...

0ll
l 02 E Tesoureiro do Fundo Geral CDS-2 oi E

1 os Secretário Executivo
i

-4

CDS-3 iiz
F 04 I Secretário Adjunto da Fazenda Municipal CGS-1 01

05 l Supervisor Especial da Central de Compras CGS-1 Ol

06 ' Assessor Especial de Assuntos Financeiros CNA-1 i
1 (ll

07 `l . . .* Secretario Especial
E.,

CNA-3 02

l 08 Diretor de Depaitamento CNP-1
l
l 04

\ 09 Coordenador CNI-1 1
l

Í" OFF

l0 l Chefe de Núcleo
l

CNI-3 09

A Chefe de Unidade
Í

CNI-4 03

' . ' 1'oTAL 32

*CDS - Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ *CNA - Cargo do Nivel de
Assessorrinzento/*CNP~ Cargo de Nível Programática/ *CNI- Cargo de Nível Instrumental l

st:ÇÃo v
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E ENSINO SUPERIOR-SECES

... A

Art. 17. Compete ã SECRETARIA DA EDUCAÇAO, CIENCIA E ENSINO SUPERIOR - SECES

~i

li
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I- Auxiliar o Prefeito na formulação de politicas e diretrizes concernentes a Educação;

II - Coordenar as atividades pedagógicas;

III- Promover o acompanhamento das ações educacionais e ein execução na rede municipal:

IV - Estabelecer mecanismos que avaliem e garantam a qualidade do ensino público municipal;

V - ()rientar. controlar e fiscalizar o fuiicioiiaiiieiito de estabeleciiiientos de ensino publico, de diferentes

gratis e niveis:

VI ~ Avalizii' e acompanhar os recursos financeiros para o custeio e investimento do sistema e dos processos

ediicacioiiais;

VII- Coordenar. operacionalizar e manter os equipamentos educacionais da rede pública municipal;

VIII - lílaborar e atuali/.ar periodicamente o Plano Mtiiiicipal de Educação. levando ein conta diretrizes es-

tabelecidas pelo Conselho Municipal de Ediicação e da legislação de Diretrizes e Bases do Ensino;

IX - l~`ormular politicas públicas educacionais para o sistema de ensino municipal;

X - Assegurar a qualidade da educação ofertada:

XI - Outras atividades que llie forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

XII- Coordenar e executar a política cientilica e tecnológica formulada pelo Mtiiiicipio de Iguatu:

XIII - Proceder z`i instriimeiitação de apoio quanto aos aspectos de foiiiento a produção. à comercialização. a

capacitação. a estudos e pesquisas:

XIV - Coordeiiai' c proinover a realização de estudos e pesquisas socioeconômicas necessarias ao desenvol-

\ imento do Miiiiicípio em conforniidade com as orientações e diretrizes do Chefe do Poder Executivo:

XV - l-ífetuar contato a nível estadual. federal e iiiternacional com iiistituições publicas e privadas. visando

obter cooperação tecnica e financeira ái programas de interesse de desenvolvimento cientifico e tccnoiogico

iiiiiiiicipal e iiitercãnibio de informações nesta area:

XVI - Coordenar e aiticular a execução das programações e atividades de pesquisas científicas e tecnologi-

cas dos diversos órgãos da adininistração municipal. no sentido de evitar a duplicação de atividades c fa\ ore-

cer a eompleineiitação dos esforços;

XVII - Criar parcerias com as demais secretarias bem como as entidades aderentes buscando com estas.

subsidiar a pesquisa e o deseiivolviineiito tecnológico;

XVIII - Prograinai'_. ein colaboração com entidades públicas e privadas. a nivel iiiiiiiicipal e estadual. estii-

dos. cursos. seininarios. conferências. \\okshops. feiras e exposições relacionados com o deseiivolviineiito

tecnológico;

XIX - ()peracionalizar o sistema municipal de plane-_iamento e coordenação. no que tange o processo de ci-

encia c tecnologia;

XX - Disponibilizar a informações da prodiição cientílica e tecnológica a coniunidade;

XXI- Coiiseieiitizar a comunidade técnica cientifica iguatuense paraçstia valorização:
i; ‹ .
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XXII - Elaborar estiidos e projetos que possaiii interessar ao desenvolvimento socioeconômico do iniinicí-

pio;

XXIII - Promover parcerias de apoio ao ensino superior;

XXIV - Instalar um setor com funcionarios liabilitados para exercerem o controle interno de bens nioxeis.

imóveis. iiisiiinos e dos recursos humanos:

XXV - Apresentar resultados do Controle liiteriio. de acordo com 0 que determina a legislação e remeter

iiiciisaliiieiite a prestação de contas para analise da Controladoria e Ouvidoria Geral do Miiiiicípío-CGM:

XXVI -Outras atividades que llie forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo Único: O Secretario de Educação devera indicar. conforme estabelecido na LEI iVlUN1ClPAL

2.558. de 26 de _ianeiro de 2018. o analista de controle interno para atuar junto às uiiidades executoras

que compõem o corpo do fundo geral.

Art. 18. integrará a estrutura organizacional da Secretaria de Educação, Ciência e Ensino Superior ~

SECES:

I - O Conselho Municipal de Educação. de caráter consultivo. noriiiativo e deliberativo;

II - O Centro de Educação Especial. com a finalidade de prestar serviço especializado as pessoas com neces-

sidades educacionais especiais.

Parágrafo único. Os órgãos que tratam o caput deste artigo poderão ter o seu funcionamento municipal oii

regional. iiiediaiite coiisórcio entre os municípios da região. tio que concerne a gestão e iiiaiiiiteiição dos

mesmos.

Art. 19. A estriitura organizacioiial da Secretaria da Educação, Tecnologia e Ensino Superior - SECES

tem a seguinte coinposíção:

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretario de Educação Ciência e Ensino Siiperior

1.1 - Secretario Executivo de Ciência e Ensino Superior

B) Nível de Gerência Superior-CGS

1.0 - Secretário Adjunto de Educação Ciência e Ensino Superior

2.0 - Assessor Governamental de Estratégia liistitucional da Educação

3.0 - Supen isor de Nucleo de Planejamento Educacional `

>.'
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(Í) Nível de Assessoramento-CNA

1.0 - Assessor Especial de Gestão ein Educação

2.0 - Assessor Especial de Finanças

3.0 - Assessor Especial c 'l`e'cníco da Educação

4.0 - Assessor Especial de Gestão de Pessoas

5.0 - Assessor Especial de Coiiiiiiiicação

6.0 - Analista de Controle liiterno da Educação. Ciência e Ensino Siiperior

D) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento Especial da Merenda Escolar

1.1 - Diretor Especial da Mcreiida Escolar

2.0 - l)epai'tamento Especial de Sistemas

2.1 - Diretor Especial de Sistemas

3.0 - Departainento de Politicas Publicas Educaeioiiais

3.1 - Diretor do Departamento Politicas Publicas Educacionais

4.0 - Departaniento de Ciência. Teciiologia e Ensino Superior

4.1- Diretor do Departamento Ciência e Tecnologia e Ensino Superior

5.0 - Departamento do Censo Escolar

5.1 ~ Diretor do Departainento do Censo Escolar

6.0 - Departamciito de Apoio Técnico Pedagógico

6.1 - Diretor do Departainento Apoio Tecnico Pedagógico

7.0 -Departainento de Educação Infantil

7.1- Diretor de Educação liifantil

8.0 - Departamento de Ensino Fundamental

8.1 ~ Diretor do Departamento Ensino Fiiiidaiiiental

\9.0 - Departaiiiento de Controle liiteriio
c.
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9.1 - Diretor do Departamento de Controle Interno

10.0 - Departamento de Educação Especial

10.1 - Diretor de Educação Especial

11.0 - Departaineiito de Transpoites

11.1 ~ Diretor do Departaineiito de Transpoites

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - Coordenador de Políticas Publicas Ediicaeioiiais

1.1.1.1 - Chefe do Nucleo Politicas Públicas Educacionais

1.1.2 ~ Coordenador de Coiiiunicação Institucional

1.1.3 ~ Coordenador Adiniiiistrativo

1.1.3.1 - Chefe do Núcleo Adininistrativo

11.3.2 - Chefe dos Serviços de Assistência Executiva

1.1.3.3 - Chefe do Núcleo Contábil

1.1.3.4 - Chefe do Núcleo Financeiro

1.1.3.5 - Chefe do Nucleo de Coinpras

1.1.3.6 -- Chefe do Nucleo da Vigilância Patrimonial

2.1.1 - Coordenador de Ciências. Tecnologia e Ensino Superior

2.1.1.1 - Chefe do Núcleo de Ciências e tecnologia

3.1.1 - Coordenador do Censo Escolar

3.1.1.1 - Chefe do Núcleo do Censo Escolar
4.1.1 - Coordenador de Apoio Pedagógico

4.1.1.1 - Diretor de Administração Escolar

4.1.1.1.1 - Coordenação pedagógico Escolar*

4.1.1.1.2 - Supervisor Escolar

4.1.1.1.3 - Secretário Escolar

4.1.1.1 - Chefe do Núcleo de Apoio Pedagógico Infantil

4.1.1.2 - Chefe do Núcleo de Apoio Pedagógico Fundamental I

4.1.1.3 - Chefe do Núcleo de Apoio Pedagógico Fundamental ll

5.1.1 - Coordenador de Educação Infantil

5.1.1.1 - Chefe de Núcleo de Ediicação Infantil

6.1.1 - Coordenador de Educação Fundamental I
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QUADRO DE DisTRiBUiÇÃo Dos CARGOS DA si:cRETARiA DA i‹:DDcAÇÃo, ciiííxcix r.

6.1.1.1 - Chefe de Núcleo de Educação Fuiidamental I

6.1.2 - Coordenador de Educação Fiiiidainental II

6.1.2.1 - Chefe de Núcleo de Educação Fundamental ll

7.1

7.1

7.1

7.1

7.1

.1 - Coordenador do Controle do Alinoxarifado

.1.1 - Chefe de Núcleo do Sistema de Alinoxarifado

.1.2 - Chefe do Núcleo do Sistema de Controle da i\/lerenda Escolar

.1.3 - Chefe do Núcleo de Distribuição da Merenda Escolar

..2 - Coordenador do Controle do Patriiiiôiiio e Material Permanente

8.1.1 - Coordenador de Ediicação Especial

8.1.1.1 - Chefe de Núcleo de Educação Especial

7.1.1.1 - Chefe do Núcleo de Controle do Patrimônio e Material Periiiaiieiite

lNiz

ENSINO SUPERIOR- SECES

CARGOS SIMBOLO QUANT.

oi Secretario de Ediicação Ciência e Ensino Superior CDS-1

i 02 Secretario Executivo de Ciência. Tecnologia e Ensino Superior CDS-3

03 Í Secretário Adjunto de Edticação Ciência e Ensino Superior CCS-1

ç 04 Assessor Governamental de Estrategia Institucional da Educação

l CGS-1

l
05 Supervisor do Núcleo de Planejamento Educacional l CGS-2

dó ã Assessor Especial CNA-1
_í..¬,._._

3 \l Analista de Controle Interno da Ediicação CNA-1 l
l09 Diretor de Departamento CNP-l l
iio
l

l Coordenador cut-i
I

l l Diretor de Administração Escolar CNI-2
l
l
i
l

l2 ‹ Coordenador Pedagógico Lzscolar' CNI-3

I3 › Supcr\ isor Escolar CNI-3
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SIMBOLO QUANT. ¡

l
.V

i

l

N" cAR‹;os V

al4 Secretário Escolar CN]-3 -L>O*

_ _ li

l5 A Chefe de Núcleo š CNI-3 5

ló Chefe dos Serviços de Assistência Executiva i CNI-3 i 03 E
, l 4

TOTAL ` 1 207 ç

L

*CDS - Cargo de Dueçöaisuperlorl *CGS - Cargo de Gerencia Superior/ *CNA - Cargo do Nível de
Assessoramento/*CNP- Cargo de Nível Programática/ ÊCNI - Cargo de Nível Instrumental i

SEÇÃO vi
DA SECRETARIA DE CULTURA E TURiSMo - SECULT

Art. 20. Compete a Secretaria da Cultura e Turismo - SECULT:

I - Auxiliar o Prefeito na formulação de politicas e diretrizes concernentes Cultura e Turismo:

II _ Coordenar os programas de gestão cultural;

III - Estimular as atividades artísticas e culturais:

IV - Fomentar a preservação do universo cultural e da memoria do Municipio;

V - Administrar o acervo e os serviços do Arquivo Público:

VI - Fomentar o desenvolvimento do Turismo atraves dos investimentos locais:

VII- Promover a capacitação e qualificação de mão de obra voltada para o turismo;

VIII - l)cscn\ olver políticas voltadas para atração de investimentos publicos e privadas;

IX -Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 21. A estriitura organizacional da Secretaria da Cultura e Turismo - SECULT tem a seguinte

Com pos ição:

A) Nivel de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretário de Cultura e Turismo.

B) Nivel de Gerencia Superior-CGS

1.0 - Secretário Adjunto da Cultura e Turismo
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C) Nível de Assessoramento-C NA

1.0 - Assessor Especial para Assuntos da Cultura

1)) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento da Cultura

1.1 - Diretor do Departamento de Cultura

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.2 - Chefe do Núcleo de Cultura

1 - Chefe da Unidade da Escola de Música1.1.2.

1.1.2.2 - Chefe da Unidade de Biblioteca

1.1.2.3 - Chefe da Unidade da Banda de Musica

1.1.2.4 - Chefe da Unidade de Atividades Artísticas e Culturais

1.1.2.5 - Chefe Da Unidade de Patrimônio Historico

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA SECRETARIA DE CULTURA. E TURISMO -

SECULT

i
l

NO CARGOS SIMBOLO QUANT. i
l
1

(ll Secretario da Cultura e Turismo CDS-I i
01

l 02 Secretário Adjunto da Cultura e Turismo CCS-I
l

Ol
t

l

03 1 Assessor Especial CNA-1 OI

l

04
J

Diretor de Departamento CNP-1 Ol

05 Chefe de Núcleo CNI-3 ()l Ir

O6 i Chefe de Unidade CN I-4
l
i
à

05

TOTAL 10



f."-T*-/'z' §ff.":'¡C-
'i'f.'Í/~ÍÊ*.^`:;'~* 'iš'

“Ú

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

t›.'€¬'F§t‹liÍgffta

l *CDS ~ Cargo de Direção Superior/E *CGS- Cargo de Gerência Superior/ *CNA - Cargo do Nível!! de l
Assessorameuto/*CNP- Cargo de Nível Programática/ *CNI - Cargo de Nivel Instrumental. l

SECAO vir
SECRETARIA DE sAúr›E-SESA

.›\rt. 22. Compete à Secretaria de Saúde - SESA:

T I ~ Auxiliar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes concernentes à area de saúde;

II - Gestão municipal do Sistema Único de Saúde - SUS;

III - Elaboração da proposta orçamentária e cornplernentar do Sistema Unicode Saúde - SUS:

IV - Ações de vigilância sanitária e epidemiológica e de saúde da população;

V - Proflaxia. prevenção. combate e controle de doenças e endemias;

VI - Profilaxia e controle de Zoonoses:

VII - Elaboração e atualização periódica do Plano Municipal de Saúde. levando em contas diretrizes estabe-

lecidas pelo Conselho Municipal de Saúde e pela legislação federal e estadual disciplinadora da matéria:

VIII - Implementação e manutenção de sisterna de informações de saúde:

IX - Aeompanlramento. avaliação e divulgação dos indicadores de mortalidade;

X - Assistencia medica, hospitalar e odontológica. através de unidades especializadas;

XI - lfisealização e controle das condições sanitárias de higiene e saneamento e da qualidade de rnedicainen-

tos e alimentos:

XII - Promoção de campanhas educacionais e culturais de orientação à comunidade. visando à preserx ação

das condições de saúde da população:
XIII - Execução do Programa de Saúde da Família:

XIV - Atendimento pre-hospitalar movel e descentralizado;

XV - Medidas gerais de proteção a saúde da população.

XVI - Planejar. coordenar e manter a política de Tecnologia da Informação da Saúde. de acordo corn as dire-

trizes superiores:

XVII - Planejar. coordenar. desenvolver e manter soluções integradas. utilizando a tecnologia da informação

como ferrarnenta de gestão. objetivando a qualidade. a integração e a modernização dos processos e dos Sis-

temas de Informações;

XVIII - Planejar e coordenar equipes de desenvolvimento de projetos de Sistemas e Aplicativos;
JI

r
K
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XIX - Planejar. coordenar. implantar e manter a política de privacidade e segurança da tecnologia de infor-

mação da Saúde:

XX - Coordenar. adaptar, executar e manter os processos de produção de sistemas e ferramentas de informa-

ções desenvolvidos. adquiridos e/ou cedidos:

XXI - Definir política, necessidade. processos e fluxos de Sistemas de lnforrnação. nos interesses dos Servi-

ços da Saúde;

XXII - Participar da elaboração e acompanhar a execução dos planos de trabalho das coordenadorias admi-

nistrativo-t`manceira e tecnologia e informação, visando o desempenho integrado das suas ações;

XXIII- Coordenar e avaliar o planejamento estratégico da Saúde:

XXIV - Conhecer as experiências bem sucedidas na área Institucional, dentro e fora do Município. compar-

tilhando informações. experiências e conhecimento;

XXV - Coordenar a elaboração dos programas e projetos da Saúde e suas vinculadas. objetivando a consoli-

dação do Plano Plurianual;

XXVI - Elaborar em conjunto corn as unidades orgânicas da Saúde. sua proposta orçamentaria anual:

XXVII - Acompanhar a elaboração do planejamento estratégico da Saúde contribuindo para a implementa-

ção das ações consideradas prioritárias:

XXVIII - Supervisionar o acompanhamento dos projetos e programas da Saúde;

XXIX - Participar da Elaboração dos projetos de modernização da Saúde. bem corno supervisionar a ím-

plantação dessas ações;

XXX - Manter articulação corn Órgãos e entidades da Administração Municipal. objetivando constante atua-

li/ação:

XXXI - Participar de projetos piloto e equipes de melhoria na implantação de metodologias/ferramentas

para aperfeiçoamento continuo dos processos;

XXXII - Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

XXXIII- Planejar e executar os serviços de l coleta de lixo hospitalar;

Art. 23. A estrutura organizacional da Secretaria de Saúde - SESA tem a seguinte composição:

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretário da Saúde

l.l - Secretário Executivo da Saúde

B) Nível de Gerencia Superior-CGS

1.0 - Secretário Adjunto da Saúde Í ¿
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2.0 - Supervisor de Núcleo da Atenção Especializada

3.0 - Supervisor de Núcleo da Atenção Básica a Saúde

4.0 ~ Supervisor de Núcleo da Vigilância a Saude

5.0 - Supervisor de Núcleo da Assistência Farmacêutica

C) Nivel de Assessoramento-CNA

1.0 - Analista de Controle Interno da Secretaria de Saúde

2.0 - Assessor Executivo da Tecnologia da Informação da Saude

s 3.0 - Assessor Executivo de Atenção a Saúde

4.0 ~ Assessor Executivo da Secretaria

5.0 - Coordenador Executivo do Centro Especializado

6.0 - Coordenador Executivo de Pronto Atendimento Administrativo

7.0 - Coordenador' Executivo de Pronto Atendimento de Direção Médica

8.0 - Coordenador Executi\ o do Centro de Reabilitação

9.0 - Coordenador Executivo de Tratamento Fora do Domicílio

10.0 - Coordenador Executivo do CAPS (jeral

11.0 - Coordenador Executivo do CAPS Alcool e Drogas

12.0 - Coordenador Executivo do CAPS Infantil

13.0 - Coordenador Executivo da Vigilância Epidemiológica

14.0 - Coordenador Executivo da Vigilância Sanitária

15.0 - Coordenador Executivo da Unidade de Zoonoses

16.0 ~ Coordenador Executivo do Programa Nacional de Imunologia

17.0 - Coordenador Executivo das Endemias

18.0 - Coordenador Executivo do Nucleo de Regulação

19.0 - Coordenador' Executivo dos Recursos Humanos

20.0 - Coordenador Executivo da Tecnologia da lnformaçäo

21.0 - Coordenador Executivo do Núcleo de Apoio a Saúde da Família

22.0 - Coordenador Executivo de Saúde Bucal

23.0 - Coordenador Executivo do Núcleo do PMAQ

24.0 - Secretária do Titular

25.0 - Ouvidor do Sistema Único de Saude - SUS

D) Nível de Execução Programática-CNP
~i

[H . n
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1.0 - Departamento de Compras

1.1 - Diretor do Departamento de Compras

2.0 - Departantento de Controle Interno

2.1 - Diretor do Departamento de Controle Interno

3.0 ~ Departamento de Transportes

3.1 - Diretor do Departainento de Transportes

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 Coordenador de Administração e Finanças

1.1.1.1 - Chefe de Núcleo de Auditoria

1.1.1.2 - Chefe de Núcleo de Controle e Avaliação

1.1.1.3 - Chefe de Núcleo da Secretaria Executiva do Conselho Municipal dc Saude

1.1.1.5 - Chefe de Núcleo de Desenvolvimento Pessoal

1.1.1.6 - Chefe de Nucleo de Controle e Processamento de Dados (E-SUS)

2.1.1 - Coordenador do Controle do Almoxarifado

2.1.1.1 - Chefe de Núcleo do Sistema de Alinoxarifado

3.1.1- Coordenador do Controle do Patrimônio e Material Permanente

3.1.2.1 - Chefe do Núcleo de Controle do Patrimônio e Material Permanente

4.1.1 - Coordenador de Assistência Farmacêutica

4.1.1.1 - Chefe de Nucleo de Assistência Farmacêutica

4.1.1.1.1 - Chefe de Unidade da Farmácia Popular

4.1.1.1.2 - Chefe de Unidade da Farmácia Municipal

4.1.1.1.3 - Chefe de Unidade da Farmacia Clinica

4.1.1.2 - Chefe de Nucleo de Patrimônio e Alinoxarifado

4.1.1.2.1 - Chefe de Unidade de Almoxarifado

4.1.1.3 - Chefe do Núcleo de Vigilância Patrimonial

4.1.1.4 - Chefe do Nucleo de Serviços Gerais

4.1.1.5 - Chefe dos Serviços de Assistência Executiva
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lw

5.1.1 - Coordenador dos Serviços de Transporte

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA SECRETARIA DA SAÚDE - SESA

Ç' CARGOS SIMBOLO IQUANT.

()l

02

l Secretário de Saúde
t

l

CDS-l

l
l

4
0 l *

t
l _ . ` . . . ,,\ Secretario Executivo da Atençao Basica a Saude

L
CDS-3 0 1 Í

03 Secretário Adjunto da Saude
I

Í CGS-I (ll

04 C/3 r-iperv isor de Nucleo COS-2
z

l
l

04

O5 l Analista de Controle Interno da Secretaria de Saúde
l

CN/\-l
l

l
l

0 i ¿

O6 l Assessor Executivo
F‹

CNA-2 03

i
i
L

07
l _ ¬ .
5 Coordenador Executivo

l

I

l
CNA-2 l 9 f

08 I Secretária do Titular CNA-3
i
l

O l .

09
_ __.¬[_s

l()

i Ouvidor do SUS CNA-4
E

01

t Diretor de Departaineiito

e f r
CNP-l 1

l
03

ill 1 Coordenador CNI-l
i

04

4..TCCE

12 Chefe de Núcleo CNI-3 ll

13 l Chefe dos Serviços de Assistência Executiva
ft

CNI-3 l 03 _

I4 l Chefe dc Unidade CNI-4
i

l
t

04 '

F r TOTAL 57l .
ÍTCDS ,- 'Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ *CNA - Cargo do Nível de J

z

'Assessoramento/*CNP- Cargo de Nível Programática/ *CNI - Cargo de Nivel Instrumenta! ç Í
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Estado do Ceará
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Art. 24. Compete a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEINFRA:

I - Auxiliar o Prefeito na formulação de políticas c diretrizes concernentes a infraestriitura municipal;

II - Promover a articulação nas suas diversas areas de atuação. entre Órgãos e entidades federais e estaduais:

III - Controlar. acompanhar e fiscalizar as concessões. permissões e autorizações de serviços publicos;

IV - Realizar. acompanhar e fiscalizar todas as obras publicas. com exceção das contratadas. que serão so-

mcntc fiscalizadas;

\' - Coordeiiar as politicas nas areas de saneamento básico. esgotamento sanitario. abastecimento d`agua e

obras publicas;

Vl ~ Administrar chafarizes. lavanderias. logradouros e outros equipamentos niunicipais de uso coletivo;

VII- Propor políticas de habitação. para população de baixa renda;

VIII - Planejamento. coordenação e execução das atividades relativas ao cumprimento das atribuições do

inuiiicipio no campo da habitação;

IX - A realização de estudos e pesquisas sócio ~ eeoiiôinica e liabiiacional do municipio;

X - A fiscalização de obras e serviços publicos contratados pelo municipio na área de habitação:

XI - Outras competências correlatas que forem lhe atribuídas pelo Secretário de Infraestrutura e Serviços

Publicos. incdiante Decreto do Prefeito Municipal;

XII ~ A Controladoria e Ouvidoria (jcral do Município, sera um parceiro dc mão dupla. para toda e qualquer

excntualidade. no que se diz respeito as legislações sobre Controle liiterno e Patrimônio;

XIII - Administrar cemitérios. abatedouros publicos. terminal rodoviário. mercados publicos e feiras livres:

XIV - Estabelecer e manter os canais de contato e relacionamento de natureza informal com a comunidade.

bem como supervisionar o perfeito desempenho dos canais de natureza formal;

XV - Assessoramento ao Prefeito i\/Iunicipal nos assuntos de sua competência e que nesta condição lhe fo-

rem cometidos e o fomecimento de dados e informações a fim de subsidiar o processo decisório;

XVI - Acompanhamento das questões regionais de sua competência;

XVII - l¬`iscalizai'. acompanhar. notificar e receber denuncias/reclamações. supervisionar e regular todos os

Serviços Terceirizados;

XVIII - Oerciiciar a conservação dos serviços do Custeio de lluininação Pública:

XIX - Manutenção e conservação de vias urbanas;

XX ~ Plaiieiai' c executar os serviços de liinpeza iirbana e o sistema de coleta de lixo domiciliar.

XXI - Manutenção_ conservação e revitalização das )raças e parques municipais;

*L zi-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

XXII- Iixeeutar os serviços de podas. capinação_ varrição, liinpeza de sarjetas e pintura denieio tio das \ ias

uibaiias do municipio:

XXIII ~ Supervisionar e zelar pela guarda. conservação e controle dos equipamentos e insumos. maquinas

pesadas e xciculos ein geral sobre a responsabilidade da secretaria:

XXIV - Supervisionar e acoinpanhar as atividades do funcionamento do matadouro municipal:

XXV - Dar o correto destino ao lixo domiciliar. orgânico e hospitalar, utilizando-se. sempre dentro do que

couber "lixo com Coleta seletivo":

XXVI - Executar. fiscalizar e acoinpanhar os serviços de patrolainento com ou sem adição de iiiateriais das

estradas vicinais e outros. nas vias urbanas e rurais do municipio. obrigatoriamente no periodo pos-iiiveriio;

XXVII - Instalar um setor com funcioiifirios habilitados para exercerem o controle interno de bens moveis.

imoveis. insumos e dos recursos humanos:

XXVIII - Reineter mensalmente a prestação de contas. e outros serviços no que couber. para efeito de anali-

se e aeoinpzinhamento por parte da Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipio:

XXIX _ Fica sobre a responsabilidade da Secretaria Seiiifra. Autorizar Licença para atividades ein espaços

publicos e/ou recintos fechados:

XXX - i\/Ianter os passeios públicos (calçadas) livres de quaisquer obstáculos. com uso de sacolas de lixo

e/ou mercadorias expostas em frente as lojas, bancas de serviços ou vendas e outros. aplica-se o que determi-

na o Codigo de Postura do Municipio;

XXXI- Planejar, coordenar e gerenciar a politica de controle urbano no Municipio. visando a unificação dos

procediineiitos de atendiinento aos munícipes;

XXXII - Outras atividades que lhe l`orcm atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

XXXIII- Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 25. A estrutura organizacional da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEINFRA tem a

seguinte composição:

A) Nivel de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretario de Infi'aestrutui'a e Serviços Públicos

1.1 - Secretário Executivo de Serviços Públicos

B) Nível de Gerência Superior-CGS

1.0 - Secretário Adjunto de Infraestrutura e Serviços Públicos

2.0 - Assessor Especial de Infraestruttiia

C) Nível de Assessoramento-CNA 'I
\
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Estado do Ceará

1.0 - Assessor Executivo de Infraestrutura

2.0 - Assessor Executivo de Serviços Públicos

D) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento de Infraestrutura

l.l - Diretor do Departamento de Infraestrutura

2.0 - Departamento de Serviços Públicos

2.l - Diretor do Departamento de Serviços Públicos

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

l.l.l - Coordenador de Infraestrutura

l.l.l.l - Chefe de Núcleo de Fiscalização

l.l.l.2 - Chefe de Núcleo de Manutenção

l.l.l - Coordenador de Projetos e Planejamentos

1.1.2.1 - Chefe de Núcleo de Projetos e Orçamento

2.1 .I - Coordenador de Serviços Públicos

2.l.1.l - Chefe de Núcleo de Limpeza Pública

2.2.2 - Coordenador de Serviços Gerais

2.2.2.1 - Chefe de Núcleo de Serviços Gerais

2.2.3 - Coordenador de Limpeza Urbana dos Distritos

2.2.3.1 - Chefe do Núcleo de Limpeza Urbana dos Distritos

2.2.3.l.l - Chefe de Unidade da Sede do Distrito de Jose de Alencar:

2.2.3.1.2 - Chefe de Unidade da Sede do Distrito do Gadelha:

2.2.3.1.3 - Chefe de Unidade da Scde do Distrito do Barro Alto;

2.2.3.1.-1 - Chefe de Unidade da Sede do Distrito de Suassurana;

2.2.3.l.5 - Chefe de Unidade da Sede do Distrito do Riacho Vermelho;

2.2.3.l.6 - Chefe de Unidade da Sede do Distrito de Baú;

2.2.3.I.7 - Chefe de Unidade da Sede do Distrito de Barreiras;

2.2.3.1.8 - Chefe de Unidade do Distrito de Santa Rosa:

2.2.3.l.9- - Chefe de Unidade da Região de Barra e Gameleira: __
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

Estado do Ceará

2.2.3.l.l0- - Chefe de Unidade da Região de Penha e Cardozo l,2 e 3.

2.2.4 - Coordenador de Manutenção de Estradas Vicinais

2.2.4.! - Chefe de Núcleo de Manutenção de Estradas Vicinais

2.2.5 - Coordenador de Equipamentos Urbanos

2.2.5.1 - Chefe do Núcleo de Equipamentos Urbanos

2.2.5.2 - Chefe de Núcleo dos ¡\/lereados Públicos e Feirante na Sede dos Distritos

2.2.5.2.l - Chefe de Unidade Acompanhamento e Fiscalização de Equipamentos Urbanos. Concedidos

c ou terceirizados (Matadouro Abatedouro. Cemitério. Terminal Rodoviário e Iluminação Pública):

2.2.5.2.2 - Chefe de Unidade de Acompanhamento para Pontos de Embarques desembarques de

passageiros no centro urbano e Locais de Estacionamentos.

2.2.5.2.3- Chefe dos serviços de Assistência Executiva

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DASECRETARIA DE INFRAESTRIÍTURA E

SERVIÇOS PÚBLICOS - SEINFRA

.íí

“ .N° l _ cxncos suvnzono QUANT. Í
1
i

(ll l Secretário de ln fraestrutura e Serviços Públicos
J

CDS-I Ol

02 i Secretario Executivo dos Serviços Públicos
i

CDS-3 Ol

'Ui/3

ecretário Adjunto de lnfraestrutura e Serviços `
03 CGS-I

i úblieos
O l

O4 ssessor Especial de Infraestrutura> CNA-l
l1 0 l

.4>_,
05 ssessor Executivo V CNA-2

l

J

ii

02

Ôo U iretor de Departamento ' CN P-l 02

i 07 oordenador lÕ CNI-l 07

08 ¿ Chefe de Núcleo CNI-3 09

i

...I

:Ts
Lzzaz

P: hefe dos serviços de Assistencia Executiva . CNI-3 02

,D4Q
" ”"* " l

iefe de Unidade
¢` 1

CNI-4 ll

Cg
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

TOTAL 38

t *CDS - Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ *CNA - Cargo do- Nível de f
l Assessoramen!o/*CNP- Cargo de Nivel Programática/ *CNI- Cargo de Nível Instrumental '

sEÇÃo|x
SECRETARIA DO TRABALHO. HABITACAO E ASSISTENCIA SOCIAL- SETHAS

Art. 26. Compete a Secretaria do Trabalho, Habitação e Assistência Social- SETHAS:

I ~ Auxiliar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes concernentes ft Assistência Social:

II - I-.lnborar e executar. dc acordo com os princípios e diretrizes estabelecidas na Legislação específica. a

politica dc assistência social com o objetivo de garantir os direitos fundamentais. com foco na familia. nas

pessoas e Q upos em situação de vulnerabilidade e risco social:

III - Contribuir para a elevação do nivel de bem-estar social. investindo. com eficiência. os recursos destina-

dos a reduzir a exclusão e a desigualdade:

IV - Estudar e desenvolver' meios de solução dos problemas da criança. do adolescente. do deficiente. do

idoso e de grupos em situação de vulnerabilidade e risco social;

V - Prestar assistência devida a pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade:

VI - Proinover ações visando o fortalecimento e exercício da cidadania:

VII - Articular-se com o Sistema de Garantia de Direito para promoção de serviços. projetos. programas e

ações de atendimento integral aos individuos. familias e grupos que necessitem de proteção social;

VIII - lixecutar Programas de Apoio as Reformas Sociais para o desenvolvimento de crianças. adolescentes.

idosos. mulheres. deficientes e LG BTS:

IX - Coordenar e executar Programas. Serviços e Benefícios. no âmbito municipal. atraves dos cotinancia-

mentos municipal., federal e estadual;

X ~ Atender as demandas individuais e comunitárias de carater' emergencial:

XI - Desenvolver ações que minimizem os efeitos de ocorrências desastrosas e calamidade pública sobre as

comunidades e atender suas demandas durante tais períodos:

XII - Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuarios e grupos específicos ampliando o acesso aos bens

e serviços socioassistenciais básicos especificos em áreas urbanas e rurais;

XIII ~ Elaborar. coordenar e executar a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN):

XIV - Colaborar com os Poderes Executivo c Legislativo no planejamento. organização. coordenação e tis»

call/.açz`to das diretrizes. objetivando o combate aos fatores geradores de “Combate à Pobreza":

R
_ T.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

XV - Colaborar com os demais orgãos envolvidos nas campanhas de programas de "Combate a Pobreza" e

sociais da população:

XVI - Outras competências correlatas que forem atribuídas à Secretaria. mediante Decreto do Chefe do Po-

der li.\eeuti\'o:

XVII - Apoio as Associações e Entidades de Classe e Sociais. em parceria com a Secretaria da Cidadania e

Relações Institucionais e Coordenador de Politicas Públicas. lotado no Gabinete do Prefeito:

XVII - Manter o Controle Interno atualizado e passar para o Controle da Controladoria c Ouvidoria Geral do

Municipio. para efeito de prestação de contas:

XIX - Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 27. A estrutura organizacional da Secretaria do Trabalho, Habitação e Assistência Social- SETHAS

tem a seguinte composição:

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretário do Trabalho. Habitação e Assistência Social

B) Nivel de Gerência Superior-CGS

1.0 - Secretario Adjunto do Trabalho. Habitação e Assistência Social

C) Nível de Assessoramento-CNA

_ 1.0 - Assessor Especial da Politica do Trabalho. Habitação e Assistência Social

2.0 - Assessor Executivo de Segurança Alimentar

3.0 - Assessor Executivo de Gestão do SUAS

4.0 - Assessor Executivo de Finanças

5.0 - Assessor Executivo da Politica do Trabalho

6.0 - Analista de Controle Interno da Secretaria do Trabalho. Habitação e Assistência Social

1)) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento de Administração e Planejamento

1.1 - Diretor de Administração e Planejamento

1.1.1 - Diretor de Núcleo de Equipamentos Sociais

1.2 - Diretor da Proteção Social Básica

1.3 - Diretor da Proteção Social Especial da Média e Alta Complexidade

2
C _\\
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Estado do Ceará

2.0 - Departamento de Transportes

2.1 ~ Diretor do Departainento de Transpoites

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - (Íoordenador do Programa Bolsa Família

1.1.1.1 - Chefe de Unidade do Programa Bolsa Familia

2.1.1 - Coordenador do Cadastro Único

2.1.1.1 _ Chefe de Unidade do Cadastro Unico

3.1.1 - Chefe da Núcleo da Gerencia Administrativa

3.1.1.1 - Chefe de Unidade da Gerência Administrativa

3.1.2- Chefe de Núcleo de Recursos Humanos

3.1.2.1 - Chefe de Unidade de Recursos Humanos

3.1.3 - Chefe de Núcleo do Financeiro

3.1.3.1- Chefe de Unidade do Financeiro

3.1.1.2 - Chefe dos sen/iços de Assistência Executiva

-1.1.1 - Coordenador de Benefícios Eventuais

4.1.1.1- Chefe da Unidade de Beneficios Eventuais

5.1.1 - Coordenador de Habitação de Interesse Social

5.1.1.1 ~ Chefe da Unidade de Habitação de Interesse Social

6.1.1 - Coordenador de Conselhos

6.1.1.1 ~ Chefe do Nucleo de Apoio aos Conselhos

6.1.l.1.1 - Chefe de Unidade de Apoio aos Conselhos

7.1.1 - Coordenador do Controle do Almoxarifado

7.1.1.1 ~ Chefe de Núcleo do Sistema de Almoxarifado

7.1.2- Coordenador do Controle do Patrimônio e Material Permanente

7.1.2.1 ~ Chefe do Núcleo de Controle do Patrimônio e Material Permanente

8.1.1 - Coordenador de Programas, Serviços e Projetos da Politica Municipal de Assistência

Social

8.1.1.1 - Chefe do Núcleo da Brinquedoteca \
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Estado do Ceará

8.1.1.1.1 - Chefe da Unidade de Apoio ao Idoso

8.1.1.2 - Chefe de Núcleo de Projetos Sociais

8.1.1.3 - Chefe de Núcleo do Banco de Alimentos

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA SECRETARIA DE TRABALHO. HABITACAO

E ASSITENCÍA SOCIAL - SETHAS

`N° 'CARGOS I . s1MBoLo

l 04

i 05 Assessor Executivo
I

OI l Secretário do Trabalho, Habitação e Assistência Social Cns-1 oi
QUANT. I

l

02 Í Secretario Adjunto do Trabalho. Habitação e Assistência Social
7 I

CGS-1 01

0` Analista de Controle Interno da Secretaria do Trabalho.
_)

Habitação e Assistência Social
CNA-1 i OI

Assessor Especial da Política do Trabalho. Habitação e

Assistência Social
CNA-1 OI

CNA-1 04

(ló Diretor de Departamento CNP-1 04

07 z I)iretor de Núcleo de Equipamentos Sociais CNP-2 I4

08 Coordenador CNI-1 07

09 Chefe de Núcleo CNI-3 09

IO «| Chefe dos serviços de Assistência Executiva .
l

I

CNI-3 1 os
I I I Chefe de Unidade 1 CNI-4 09
TOTAL ' '
*C - 0 * - a r/*NA-CDS Carg de Direção Superior/ CGS Cargo de Gerênci Superio C argo do Nível cl
Assessorumen!o/*CNP- Cargo de Nível Progmmálíca/ *CNI- Cargo de Nível Instrumental

fã

SEÇÃO X

DA SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO

RURAL - SEAP

li
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

Art. 28. Compete à Secretaria da Agricultura. Pecuária e Desenvolvimento Rural - SEAP:

I ~ Auxiliar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes concernentes a Agricultura e Pecuaria:

II ~ Proinover o desenvolvimento das atividades agropecuárias;

III - Promover as atividades técnicas de agricultura. pecuária e piscicultura:

IV ~ Implementar ações de assistência técnica de extensão rural atraves do Agente Rural;

V - Formular e implementar políticas de irrigação:

VI ~ Exercer a vigilância e defesa sanitária e inspeção de produtos de origem animal e vegetal;

A VII ~ Apoiar o desenvolvimento das atividades do agronegócio e abastecimento alimentar:

VIII ~ Divulgar a agricultura de alta tecnologia e buscar soluções para os problemas e.\'istentes;

IX « Promover o aproveitamento racional e integrado dos recursos hídricos do município de acordo com a

legislação Estadual e Federal:

X - Proinover campanhas visando estimular aos produtores rurais a aderirem ao seguro safra;

Xl - Conceber e implementar o programa Hora do Algodão:

XII ~ Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder E.\'ecutivo.

Art. 29. A estrutura organizacional da Secretaria de Agricultura. Pecuária e Desenvolvimento Rural -

SEAP tem a seguinte composição:

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretário de Agricultura. Pecuária e Desenvolvimento Rural:

B) Nível de Gerência Superior-CGS

1.0 - Secretario Adjunto de Agricultura. Pecuaria e Desenvolvimento Rural:

C) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento Tecnico Administrativo

1.1 - Diretor do Depaitamento 'I`e'cnico Administrativo

2.0 - Depaitamento do Departainento da Gestão de Recursos Hídricos e Irrigação

2.1 - Diretor do Departamento de Gestão de Recursos Hídricos e Irrigação

D) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - Coordenado Administrath-o e Controle

1.1.1.1 - Chefe do Nucleo Administrativo e Controle Interno

gy
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Estado do Ceará

2.1.1 ~ Coordenador da Assistencia Hídrica, Irrigação e Rural

2.1.1.1 ~ Chefe do Nucleo Assistencia Hídrica. Irrigação e Rural

2.1.1.2 ~ Chefe de Núcleo de Pesca

2.1.1.3 « Chefe do Nucleo de Projetos

3.1.1 ~ Coordenador de Desenvolvimento Rural

4.1.1 ~ Coordenador Agropecuário

5.1.1 ~ Coordenador da Assistência Tecnica

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA.

PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL- SEAP

I N» '_ l c_ARGos smmom QUANTmA¡›Es

L
los

I
(ll Secretario de Agricultura. Pecuaria e Desenvolviinento l

l Rural .

CDS-1 ()l

I

I

"Í i
~Secretario Adjunto de Agricultura. Pecuaria e

02 I
j Desenvolvimento Rural l

CGS-l OI

Diretor de Departamento I CNP-1 02

O -lã- Coordenador CNI-I 05

0) Chefe de Núcleo G CNI-3
_._.<L_._

04

I
TOTAL * _ 13

_ * - **CDS Cargo de Direção Superior/ CGS Cargo de Gerência Superior/ CNA - Cargo do Nível de
Assessoramenro/*CNP- Cargo de Nível Programática/ *CNI- Cargo de Nível Instrumental . J

sr.ÇÃo xi
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO- SEMURB

Art. 30. Compete à Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano - SEMURB:

I ¬ Coordenar as políticas nas areas de desenvolvimento urbano, drenag ip e meio ambiente;
I..
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Estado do Ceará

Il ~ Definir políticas de ordenamento do uso e ocupação do solo urbano. bem como propor legislação disci-

plinando a matéria;

III ¬ I-Ílaborar. acompanhar e avaliar o Plano Diretor de Desenvolviincnto brbano:

IV ~ Implantar e atualizar Sistema de Informações acerca do arquivo municipal de documentação gralica de

loteamento. areas publicas e outras inerentes a ocupação do territorio urbano:

V ~ Elaborar planos. prograinas e projetos de proteção. recuperação e conservação do meio ambiente:

\"I Aplicai' a legislação reguladora do meio ainbiente:

VII ~ Coordenar a defesa do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e saudavel. bem

como a justiça social no uso sustentável dos recursos ambientais. atraves da promoção do desenvolvimento

sustentável de forma integrada com outros órgãos de governo e da sociedade civil:

VIII - Gerenciar as atividades de planejamento. controle. fiscalização. recuperação. proteção e preservação

ambiental no âmbito das ações do Governo Municipal e encaminhar para efeito de Controle lntcrno a Con-

troladoria e Ouvidoria Geral (COG):

IX - Diagnosticar. monitorar. acompanhar. controlar e divulgar a qualidade do meio ambiente e promoção

do gerciiciaincnto adequado dos recursos ambientais;

X - Desenvolver as políticas de preservação e conservação de biodiversidade e de valorização das comuni~

dades tradicionais;

Xl - i\orinatizar. fiscalizar e licenciar. nos limites de sua competencia. as atividades e/ou empreendimentos

considerados efetiva ou poteneialinente causadores de degradação ambiental. de forma direta ou indireta.

aplicando as penalidades previstas na legislação vigeiite:

XII ~ Proinover a educação ambiental em conjunto com outros orgãos e entidades;

XIII ~ Promover a descentralização da gestão ambieiital:

XIV - Realizar Conferências i\/lunicipais de i\/leio Ambiente. ciii períodos definidos ein conjunto com os

demais Órgãos municipais de defesa e proteção ambiental;

XV ~ Capacitar c aperfeiçoar recursos humanos para o meio ainbiente;

XVI ~ I¬`iscalizar a ocupação e do uso do solo ein todo território muiiicipal:

XVII z Planejar. coordenar e gerenciar a política de controle urbano no I\/Iunicípio. visando à unificação dos

procediincntos de atendimento aos munícipes:

XVIII ~ Coordenar o licenciainento de atividades ein espaços públicos:

XIX ~ Coordenar e realizar os procedimentos necessarios a autorização. licenciainento e fiscalização da ins-

talação dc atividades urbanas segundo a legislação vigente. sobretudo as disposições da Lei de Parcelainenio.

l.so e Ocupação do Solo e do Código de Posturas. alem das demais normas pertinentes. incluindo. entre ou-

tros:
I .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATI*

Estado do Ceará

a) Emissão de Consulta Prévia;

b) Emissão do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento;

c) gerenciar as atividades de controle. licenciamento. fiscalização e operações relacionadas as posturas

liiUIllClpalS.

XX ~ Coordenar e realizar os procedimentos necessários a autorização. licenciamento e fiscalização de edifi-

cação particular. segundo a legislação vigente. sobretudo as disposições da Lei de Parcelamento, Uso e Ocu-

pação do Solo e do Código de Obras. alem das demais normas pertinentes:

a) o exame tecnico de pedidos de aprovação de plantas de edificações particulares. levantamento e re-

gularização de construções. demolições:

b) a emissão de Informação Basica sobre Imovel:

c) a emissão do Alvará de Construção:

d) a fiscalização da construção. com a aplicação de penalidades e do procedimento legal no caso de

constatação de irregularidades (autos de infração. notificações. multas e embargos):

e) a verificação do término da construção e a emissão da respectiva certidão de "habite-se":

l`) os serviços relacionados à numeração e localização dos imoveis;

g) o fornecimento de cópias de projetos aprovados. mediante cobrança de taxa.

XXI - Coordenar e realizar os procedimentos necessários à analise de processos de parcelamento de areas

(loteamentos e desmembramentos). remembramento e desdobro de lotes. oficialização de vias. consultadas

as questões de domínio e às disposições da legislação federal, estadual e municipal pertinentes. incluindo.

entre outros:

XXII - A emissão dos atos administram-os relacionados a aprovação. licenciamento c fiscalização de parce-

lamento do solo;

XXIII - A emissão de certidões de metragem;

XXIV- Analise de processos e emissão de certidões de localização em relação ao limite municipal e períme-

tro urbano.

XXV - Coordenar e realizar os procedimentos necessários à análise de processos de aprovação de empreen-

dimentos de impacto. incluindo. entre outros:

a) analise de Relatorio de Impacto Urbano:

b) emissão dos atos administrativos relacionados à aprovação dos empreendimentos de impacto, em

especial. zi emissão de Orientações. Diretrizes e Termos de Compromisso.

XXVI - lÍlaboraçào e acompanhamento de banco de dados e informações geo-referenciadas e alimentação

do sistema no ambito de sua competencia; jà
L
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

XXVII ~ Contribuir para os serviços de cartografia e de informação. incluindo:

a) a elaboração e acompanhamento das plantas cadastrais;

b) organizar e arquivar plantas. projetos. levantamentos topográficos. desenhos. livros. catálogos e

normas tecnicas. plantas originais de loteamentos e parcelamento de areas e outros documentos relacionados

it regulação urbana.

XXVIII f Gerir. em colaboração com a Secretaria Municipal de Administração. os bens publicos originarios

de parcelamento e desmembramento do solo e de operações urbanas e afins:

XXIX ~ Apoiar a Secretaria Mttnicipal de Administração. Planejamento. Orçamento e Gestão na elaboração

do plano plurianual de ação governamental e do orçamento anual do Municipio:

XXX - Gerir as ações necessárias ã obtenção de recursos e ao gerenciamento de convênios e contratos em

sua area de atuação:

XXXI - Coordenar a execução de suas atividades administrativas e financeiras:

XXXII - Desenvolver outras atividades destinadas a consecução de seus objetivos:

XXXIII - Instalar um setor com funcionarios habilitados para exercerem o controle interno de bens moveis.

imoveis. insumos e dos recursos humanos:

XXXIV - Remctcr mensalmente a prestação de contas para analise da Controladoria e Ouvidoria Geral do

t\/lunieipio-CGM:

XXXV ¬ Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 31. A estrutura organizacional da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano:

A) Nível de Direção Superior-CDS

I.0 - Secretario do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano:

B) Nivel de Gerência Superior-CGS

1.0 - Secretario Adjunto de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

C) Nivel de Assessoramento-CNA

I.0 - Assessor Especial de Meio Ambiente

D) Nível de Execução Programática-CNP

I.0 - Departamento do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

I.I - Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

2.0 - Departamento de Desenvolx itnento Urbano ¡ z
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Estado do Ceará

2.1 - I)irctor do Departamento de Desenvolvimento Urbano

E) Nivel de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - Coordenador de Licença e Fiscalização Ambiental

1.1.1.1 ~ Chefe de Nucleo de Licença e Fiscalização Ambiental

1.1.1.2 ¬ Chefe do Núcleo de Controles Internos

1.1.1.3 - Chefe de Núcleo do Administrativo do Aterro Sanitário

1.1.1.4 ~ Chefe de Núcleo de Fiscalização das Lagoas. Rios. Drenagem de Agua

2.1.1 - Coordenador de Núcleo de Projeto de Desenvolvimento Urbano

2.1.1.1 - Chefe Núcleo de Sistema. Documentação Gráfica de Loteamentos. Areas Publica e outros

inerentes ao uso e ocupação do Solo Urbano.

QUADRO DE DISTRIBUICAO DOS CARGOS DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO - SEMURB

¡ l)l ¡ Secretario do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano: CDS-I

l E 5 Secretário Adjunto do Meio Ambiente e Desenvolvimento
-i 0..
l ,-‹ \_. bano: i CGS-1

4 N" I CARGOS SIMBOLO I QUANTIDADES: l

01

Ol

03 Assessor Especial CNA-1 Ol

_. 04 iDiretorde Departainento CNP-I 02

U5 i Coordenador
¬

CNI-I 02

06 Chefe de Núcleo 't
l
l

CNI-3 O5

TOTAL A ~4 .
12 «.

l *ÇDS - Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ ç*CNA - Cargo do Nível de
i Assessoramento/*CNP- Cargo de Nível Programática/ *CNI- Cargo 'dc Nível Instrumental
l '\

l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

Estado do Ceará

sEÇAo XII
SECRETARIA Do TRÂNSITO, MOBILIDADE URBANA E SEGURANÇA- sETus

Art. 32. Compete a Secretaria do Transito. Mobilidade Urbana e Segurança:

I ~ (`oordenar as políticas nas áreas de transporte e trânsito:

II - ()timi/.ar a municipalização do tI'ârrsito:

__ III - Supervisionar o controle das ati\~ idades relativas ao transito;

IV- Proinover a guarda de todos os bens públicos municipais:

V ¬ Elaborar. acompanhar e avaliar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano nas areas de segurança e

tr'ímsito:

VI - (`oordenar as atividades de campanhas educativas;

VII- Desenvolver ações que mirrimirem os efeitos de ocorrências desastrosas e calarnidade pública sobre as

comunidades e atender suas demandas durante tais períodos:

VIII - (Íoordenar os serviços de segurança em eventos municipais:

IX ~ I-Ixereer e aprimorar a rnobilidadc urbana do município:

X ~ Acornpanlrar e avaliar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano nas areas de segurança e trânsito;

XI - Coordenar as ações da guarda municipal e demais programas de segurança ao cidadão;

XII ~ Instalar um setor com funcionz'rrios lrabilitados para exercerem o controle interno de bens rnoveis_ imo-

\ eis. insumos e dos recursos humanos;

XIII ~ Rcmeter mensalmente a prestação de contas. resultados dos serviços executados e tudo que couber na

legislação sobre o Controle Interno. para análise por parte Controladoria e Ouvidoria Geral do |\/lunicipio-

COC);

XIV ~ Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 33. A estrutura organizacional da Secretaria do Trânsito, Mobilidade Urbana e Segurança tem a

seguinte composição:

A) Nível de Direção Superior-CDS

l.0 - Secretario do Trânsito. Mobilidade Urbana e Segurança

B) Nivel de Gerência Superior-CGS

1.0 - Secretario Adjunto do Transito. Mobilidade Urbana e Segurança
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Estado do Ceará

Ê C

C) Nível de Assessoramento-CNA

1.0 z Assessor Especial de Transito Mobilidade Urbana e Segurança

I)) Nivel de Execução Programática-CNP

1.0 ~ Departamento de Trânsito

1.1 I - Diretor do Departainento de Transito

2.0 - Departainento da Guarda Municipal

2.I ~ Diretor' do Departamento da Guarda Municipal

E) Nivel de Execução Instrumental-CNI

1.1.1 - Coordenador de Engenharia e Mobilidade de Trânsito

l.l.l.l - Chefe de Nucleo de Engenharia e mobilidade de Trânsito

1.1.1.2 ~ Chefe de Nucleo de Iãducação de Trânsito

1.1.1.3 - Chefe de Nucleo de Controle de Fiscalização de Trânsito

I.I.I.4 - Chefe de Nucleo de Controle de Fiscalização de Transporte

2.1.1 - Coordenador da Guarda Municipal

l.l.2.l ~ Chefe do Nucleo Guarda Municipal

2.1.2 - Coordenador Administrativo

2.1.2! z Chefe do Nucleo Administrati\fo

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA SECRETARIA DO TRÂNSITO, l\'IOBILIDAI)I‹`.

URBANA E SEGURANÇA

CARGOS SIMBOLO A QUANTIDADES l

l

lSecretário do Trânsito. Mobilidade Urbana (Í
oi ,~ CDS-1 I 01

Segurança

l Secretário Adjunto do Trânsito Mobilidade
02 CGS-l

l Urbana e Segurança

i
~ i

l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATl`
Estado do Ceará

Ná cAR‹;os sIIvmoLo QUANTIDADES l
( l Assessor Especial de Trânsito Mobilidade Urbana 2
)3

e Segurança “I
CNA-l OI

rv

()r-l Diretor de Departainento CNP-1 02

05 Coordenador Ci\`[-l O2
I
I

06 Chefe de Nucleo ` CNL3 05I l
. TOTAL ` r* 12

*CDS _- Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ *CNA - Cargo do Nível de
Assessoramen|‹›/*CNP- Cargo de Nível Programática/ *CNI - Cargo de Nivel Instrumental l

sEÇÃo XIII
SECRETARIA D() ESPORTE E JUVENTUDE - SEJU

Art. 34 - Compete à Secretaria do Iisporte c .luventudez

I » Auxiliar o Prefeito na formulação de politicas e diretrizes concernentes a Secretaria do Esporte e .lu\cn-

tudci

II - Promover e difundir as atividades desportivas;

III - Proinover' o esporte amador:

IV ~ Revitalizar a prática esportiva no rnunicipio abrangendo as mais diversas rnodalidades:

V - Administrar praças de Esportes e outros equipamentos esportivos;

VI ~ /\rticular as ações para inclusão e valorização dos jovens:

VII ~- .\orrnali¿ar e implementar politicas voltadas para o lazer e a recreação;

VIII - lrnplantar o programa de Bolsa Liniversitaria;

IX ~ ()rgani/ar". promover e executar as atividades esportivas em todas as modalidades praticadas no muni-

cipio:

X - IÊlaborar competições esportivas com ênfase no esporte amador:

XI - Revitalizar o esporte em todos os niveis e modalidades dentro do municipio;

XII- Administrar os equipamentos e estruturas de esportes;

XIII» Incluir e valorizar os jovens rnotivando-os para o exercicio de praticas esportivas e demais atividades

de la/er;
.› / _ >I\_
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Estado do Ceará

XIV ~ Implementar. norrnatizar e executar politicas voltadas ao lazer e recreação:

XV ~ Criar prograrnas de irreerrtivo ao exercicio de práticas esportivas:

XVI ~ Instalar um setor corn funcionarios habilitados para exercerem o controle mterno de bens mo\crs

imoveis. insumos e dos recursos humanos:

XVII ‹› Remeter rnensalmente. a prestação de contas para análise de tudo o que couber para etcito dc Con-

trole ir Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipio-COG:

XVIII -Outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

_ Art. 35. A estrutura orgarrizacional da Secretaria de Esporte e Juventude - SEJ UV tem a scgumtc cstr ututt

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Secretário de Esporte e Juventude

B) Nível de Gerência Superior-CGS

I.0 - Secretario Adjunto de Esporte e Juventude

(`) Nivel de Assessoramento-CNA

I.0 - Assessor Especial para Assuntos do Esporte

D) Nível de Execução Programática-CNP

1.0 - Departainento de Esporte

l.I - Diretor do Departamento de Esporte

2.0 - Departamento de Juventude

2.1 - Diretor do Departamento de Juventude

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

l.I.I - Coordenador de Esporte e Juventude

I.I.].l - Chefe de Núcleo de Esporte e Juventude

1.1.1.2 - Chefe de Unidade de Esporte e Juventude

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA SECRETARIA DE ESPORTE F IUVENTI DT

'\.
l

/~ _

\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

N” Í CARGOS s1MBOLO Í QUANTIDADES
l . , .Ol t Secretario de Esporte e Juventude (`DS-| l Ol

CGS-I
fll

02 Secretario Adjunto de Esporte e Juventude ` (lll
t1V

lt
03 Assessor Especial para Assuntos Esportivos l CNA-I OI

4+
' E t

Diretor de Departamento
Í z l

04 CNP-1 O2

05 t Coordenador de Juventude . C1\'|-1 l Ol
EE ____J Í l

06 Chefe dc Núcleo CNI-3 l
_ _ Í t _t

(ll

07 l chefe de uniózzte l ç_\=¡-4 (ll
t

A TOTAL ' I 08

,_í¬

I'

ssessoramenlo/*CNP~ Cargo de Nível Pmgramállm/ *CNI- Cargo de Nível Inslrumenial l
CDS - Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ *CNA -- Cargo (Io Nível (Ie '_

SEÇÃO xiv
AUTARQUIA DO sERviÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO _ (SAAE)

Art. 36. (_) Serviço Autónomo de Agua e Esgoto (SAAE) e uma Autarquia Municipal dotada de

personalidade juridica de direito público. com autonomia adtninistrativa. financeira. operacional e

patrimonio proprio. subordinada ao Prefeito i\/iunicipal, criada pela Lei Municipal n° 70 de 19 de abril de

l%2_ tem por objetivos básicos:

l - Planejar. coordenar. executar e controlar as operações relativas à captação. tratamento e distribuição de

agua:

ll ~ Planejar. coordenar e executar as operações relativas a coleta e tratamento de esgoto;

Ill - (`omercializar, faturar e cobrar os serviços de abastecimento de agua e esgotamento sanitário e os

regulamentados pelo Decreto n” 051 de 03 de agosto de 20l5. bem como aplicar as penalidades e qualquer

outra medida dc ordein administrativa correlata.

Paragral`o único ¬ para a consecução dos seus objetivos. a Autarquia atuará direta ou indiretamente

ntediante O estabelecimento de convenio. contratos ou acordos de cooperação com entidades públicas ou

pri\adas. nacionais Ou não. de acordo com a legislação em vigor. J\

i\›` L

l
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Estado do Ceará

Art. 37. () Serx iço Autônomo de Agua e Esgoto ~ (SAAE). tem a seguinte estrutura organizacional

A) Nível de Direção Superior-CDS

1.0 - Superintendente do SAAE

2.0 ~ Presidente da Comissão Permanente de Licitação do SAAE - CPL

3.0 - 'lesoureiro do SAAE

B) Nivel de Gerencia Superior-CGS

1.0 - Procurador Autárquico

(`) Nível de Assessoramento -CNA

1.0 ~ Analista do Controle Interno do SAAE

2.0 -Assessor Especial do SAAE

3.0 ~ Secretária do titular

D) Nivel de Execução Programática-CNP

1.0 - Departamento Administrativo

1.1 - Diretor do Departamento Administrativo

1.1.1 - Chefe de Núcleo de Recursos Humanos

1.1.2 - Chefe de Núcleo de Contabilidade

1.1.3 - Chefe de Núcleo de Atendimento ao Público

1.1.4 - Chefe de Nucleo de Processamento de Dados

1.1.5 -- Clrcfe de Núcleo da Tecnologia da lrrforrnação

1.1.6 - Chefe de Nucleo de Almoxarifado. Patrimônio e Transporte

2.0- Departamento Técnico.

2.1 » Diretor do Departamento 'Tecnico

2.1.1 - Chefe de Nucleo de Operação e Mairutenção

2.1.1.1 - Chefe de Unidade de Operação e Manutenção Alencar;

2.1.1.2 - Chefe de Unidade de Operação c Manutenção Suasstrrarra:

2.1.1.3 - Chefe de Unidade de Operação e Manutenção Barro Alto;

2.1.1.4 - Chefe de Unidade de Operação e Marrutenção Gadelha:

2.1.2 ¬ Chefe de Nucleo de Controle de Perdas e Ptometria;
<

..
tr.

'B
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Estado do Ceará

_ 1.0 - Membro Titular da Comissão de Licitação do SAAE

2.1.3 ~ Chefe de Núcleo de Assistência às Comunidades Rurais

3.0 - Departamento de Tratamento de Água e Esgoto

3.1 - Diretor do Departanrento de Tratamento de Agua e Esgoto:

3.1.1 ~ Chefe de nucleo de operação e manutenção do sistema de Agua;

3.1.2 ¬ Chefe de núcleo de operação e manutenção do sistema de Esgoto:

E) Nível de Execução Instrumental-CNI

QUADRO DE DrsTRrBUrcÃo nos cAR‹;Os DAAUTARQUTA DE sERv1cO AOUTÓNOMO DE
ÁGUA E ESGOTO - ‹sAAr.›_

N°. l _ cARGos SIMBOLO OUANTmADEs

l Superintendente do SAAE CDS-1 O.

fa
'\

~ SAAE- CPL

i Presidente da Comissão Pennanente de Licitação do
C DS-3 Ol

3 l Tesoureiro do SAAE
r
l

C DS-3 l (ll
lF

174 'ocurador Autárquico

5 Analista do Controle Interno do SAAE

lr
CNA-1

x O l

r
z

l Ol

__ _ _ ¬
9 Membro Titular da Comissão de Licitação do SAAE

~r7 r

(› Assessor Especial do SAAE
r`.A_

CNA-1
l
Y O l

Secretária do titular CNA-3 i or
l

8 ç Diretor de Departamento CNP-1 * 03
_‹

1

CNI-3 O ba

~ IO ` Clrefc de Nucleo
. l

CNI-3 A r r

r r l crrefê de Unrózzóe
s l

CNI-4 l 04

TOTAL ,..
mb
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
Estado do Ceará

l *CDS - Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de 'Gerência Superior/ *CNA - Cargo do Nível dg
l Assessoramento/*C1IVP=-eCargo de Nível *CNI- Cargo de Nível Instrumental

SEÇÃO xv
FUrvr›AÇÃO DE SAUDE PUBLICA DO MUNr‹:rPro DE IGUATU trusen

Art. 38. A Ifundação de Saude Pública do Municipio de Iguatu. criada pela Lei n“. 292. de l7 de fevereiro de

l994_ tem por objetivo:

I ~ Prestar sen iços ira area de saude:

II - Administrar o Hospital Regional Dr. Manoel Batista de Oliveira;

III - Capacitar profissionais da area de saude.

Art. 39. O Conselho de Administração da Fundação de que trata este Capitrrlo tera a seguinte composição:

I ~ Presidente:

ll ~ Vice Presidente;

III - Secretário;

I\” - (ll Membro.

Parágrafo Único - O Presidente do Conselho de Administração da Fundação de Saúde Pública do

Municipio de Iguatu (FUSPI) sera o Secretario Municipal da Saúde e os demais rnernbros serão designados

pelo chefe do Poder Executivo. através de Portaria.

Art. 40. A estrutura organizacional da Fundação de Saúde Pública do Município de Iguatrr tera' como

competencia o gerenciamento do Hospital Regional Dr. Manoel Batista de Oliveira e quaisquer orrtros

equipamentos que se façam necessarios para atingir suas finalidades.

Art. 41. A Fundação de Saúde Pública do Mtrnicipio de Iguatu (FUSPI), cujas competências e objetivos

encontram-se fixadas em Lei Municipal N° 292, de I7 de fevereiro de l994. tem a seguinte estrutura

organizacional:

A) Nível de Direção Superior-CDS 't
l

1.0 - Superintendente da FUSPI ,Vl

.§
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1 .2.3 ~ Chefe da Unidade de Serviços Social

I.3 ~ Chefe do Núcleo do Almoxarifado

1.4 ~ Chefe do Núcleo do Controle do Patrimônio e Material Permanente

1

1

1

1

I 5 - Chefe de Nucleo de Controle de Irrfecção Hospitalar

6 ~ Chefe de Núcleo de Processamento de Dados

7 - Chefe de Nucleo de Faturamento

8 - Chefe de Núcleo de SAr\/IE

.9 - Chefe de Núcleo de Manutenção e Reparos

l.l0~ Chefe de Núcleo de Epidemiologia

2.0 - Membros Titular da Comissão Permanente de Licitação da FU SPI

3.0 -Departamento de Transporte
1
_, l ~ Diretor de Transporte

QUADRO DE DIsTR1BUr‹:ÃO Dos CARGOS DAFUNDACÃO MUNICIPAL DE SAUDE

NO

PUBLICA DE IGUATU - FUSPI

CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADES I
OI Superintendente da FU SPI CDS-1

t
I

l
OI

O2 Diretor' do Hospital Regional de Iguatu - HRI CDS-1 l O I

._ATE
O3 E7 rrísidente da Comissão Permanente de Licitação daÉ CDS-3

I'
4

I (ll

O4 vioureiro da FUSPI
I

CDS-3 OI

O5
I_

Analista de Controle Interno da FU SPI CNA-I OI

O6 Assessor Especial CNA-1 O2

O7 Coordenador Executivo I CNA-2 IO
r _
l
I (l8

I
J

I

Ouvidor do SUS na FUSPI

i
CNA-4 OI

O9
I
l

Diretor de Departainento CNP-1 O3

IO
I

Secretario Escolar- Escola de Saúde Pública CNI-3 l O I

'I

gí
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2.0 Diretor Executivo do Hospital Regional de Iguatu - HRI

3.0 - Presidente da Comissão Permanente de Licitação da FUSPI-CPL

4.0 -Tesoureiro da FUSPI

B) Nível de Assessoramento -CNA

1.0 - Analista de Controle Interno da FUSPI

2.0 - Assessor Especial da FUSPI

3.0 - Assessor Especial dos Recursos Humanos

4.0 - Coordenador Executivo do Núcleo de Enfermagem

5.0 - Coordenador Executivo do Núcleo de Nutrição

6.0 - Coordenador Executivo do Núcleo de Serviços Operacionais

7.0 - Coordenador Executivo do Núcleo de Hotelaria

8.0 - Coordenador Executivo do Núcleo de Médicos

9.0 - Coordenador Executivo do Núcleo de Farmácia

10.0 - Coordenador Executivo da Casa de Parto

11.0 - Coordenador Executivo do Programa de Atenção Domiciliar _ EMAD

12.0 - Coordenador Execrrtivo da Tecnologia da Informação

13.0 - Coordenador Executivo da Escola de saúde Pública -ESPI

14.0 Otrvidor do SUS na FUSPI

(') Nivel de Execução Programático-CNP

1.(l - Departamento de Controle Interno

I .I- Diretor do Departaineiito de Controle Interrro

2.0 -Departamento de Educação Permanente

2.1- Diretor do Departamento de Educação Permanente

D) Nível de Execução Instrumental-CNI

1.0 - Secretario Escolar

1.1 - Chefe de Núcleo de Centro de Materiais Estéreis

1.2 - Chefe de Núcleo de Farmacia

1.2.1 - Chefe de Unidade de Dispensação.

1.2.2 - Chefe de Unidade de Estoque I ~
I
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i ll I Chefe de Núcleo CNI-3 l l0
T-

'i l2 _ _ CNI-3 l O3
Licitação da FUSPI A~ i' l3 Chefe de Unidade CNI-4 03

Í i\/lembro Titular da Comissão Perrnanente de i

I
l

l i

4

TOTAL A 38

*CDS i- Cargo de Direção Superior/ *CGS - Cargo de Gerência Superior/ *CNA - Cargo do Nível de
Assessoranrento/*CNP- Cargo de Nivel Programática/ *CNI- Cargo de Ni'vel Instrumental A

cAPiTiiLo iv
ms FUNÇÕES DE CONHANÇA

Art. 42. Na estrutura básica do Poder Executivo. as funções de contiança, exclusivas dc servidores efetixos

do Poder lflxecutivo do Municipio de Iguatu. são assitir organizadas:

A rt. 43. lficam extintos todos os cargos criados anteriormente e irão contemplados pela presente Lei.

Art. 44. Fieain criadas as funções de confiairea mencionadas na presente Lei.

Art. 45. A portaria que designa o servidor efetivo para uma função de confiança:

I - de chelia indicar o departamento, setor ou serviço chefiado pelo servidor. deirtrc os defiiridos nesta l/ei:

II - de assessoria deve indicar o Órgão assessorado pelo servidor e suas atribuições;

Art. 46. () servidor' investido ein função de confiança tem como carga horária a mesma prevista para seu

cargo.

Art. 47. Em caso de acumulação de eai'gos. a gratificação de função tem como base de cálculo o vencimento

basico dc somente um dos cargos efetivos.

Art. 48. Fica vedado o exercicio corn percepção de mais de uma gratificação de função prevista neste artigo.

Art. 49. O assessor de rrível superior deve ter escolaridade nríirima dc n 'vel superior completo.

._ É..
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Art. S0. O assessor de nível medio deve ter escolaridade rnirrirna de rrivel medio completo.

Art. Sl. O servidor investido na função Analista de Controle Interno recebe. a titulo de reprcsentaçz`ro o

estabelecido rio Anexo Único.

Art. 52. A função de confiança de Procurador-Geral Adjunto é privativa de Servidor Efetivo corri forrnaçao

crrr Ciencias Jurídicas e Sociais corri inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil- OAB.

Art. 53. O servidor' efetivo do Mrinicipio que exerce a função de confiança de Procurador-(íeral Adjunto

obserxarir o seguinte:

I - substitui o Procurador-Geral nos casos de ausência e impedimento:

II - podera optar por manter o recebimento da gratificação. prevista no lirciso Xll. mesmo se vier a ocupar o

cargo de Procurador-Geral do r\/lunieipio.

Art. 54. É facultado ao servidor detentor de cargo efetivo do Município. quando indicado para o exercicio de

cargo de agente politico. optar pelo provimento sob a forrna de função de confiança correspondente.

E. 'Ju 'JA ' Os servidores efetivos que ocriparem cargo de agente político provido sob a forma de função de

confiança. pereeberão função gratifrcada em valor que. somado ao seu vencimento basicojuntamente corn as

\ant:rgens. perfaça a um valor final de remuneração correspondente ao valor fixado para o referido cargo de

fíš0 rte politico.

Art. 36. São atribuições gerais do diretor de departamento. setor ou serviço:

I ~ inanter efetivo controle das atividades do departamento. setor ou serviço que chefia;

II - responsabilizar-se pela continuidade das atividades. dando celeridade aos processos de sua competência:

III ~ disciplinar e distribuir tarefas aos orgãos subordinados;

IV z elaborar' relatórios periodieos dos assuntos a ele afetos. encarninharido-os aos superiores para efetivo

coirirolc dos resultados alcançados:

V - /elrrr pela moralidade. eeonomiciclade e probidade adiniriistrativa;
VI - au.\iliar seus superiores na elaboração das politicas públicas e de governo da Administração r\/iunicipal:

VII - proinover reuniões de traballio corn os servidores do deparlan nto. setor ou serviço que clrefra.

'ZZ
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.sribrnetendo os resultados oii siigestões à apreciação do seu superior;

VIII ~ colaborar' ein todas as atividades dos seus superiores:

IX ~ controlar a execução orçamentária. a realização da despesa e o ciirnprirnento de metas:

X - desempenhar outras tarefas atribuídas pelos superiores dentro de sua área de competência.

Art. 57. São atribuições gerais do assessor de riivel superior:

I ~ prestar assessoria tecnica ao titular da pasta e órgão da estrirtrira administrativa:

II - elaborar pareceres referentes ir area de atuação:

III - prorno\-er o controle e a eficiencia da gestão;

IV ~ contribuir' para a norinatização dos serviços:

V ~ aprrrar o cumprimento e ri obserx ação dos fluxograinas dos processos;

VI - \ iabilizar o atingimento das metas físicas e fiscais e de resultados:

VII - apoiar a execiição de |>rogr°amas e projetos:

VIII ~ desempenhar' atividades precípuas de assessorarnento.

Art. 58. São atribuições gerais do assessor de rrível medio:

I ~ assessorar as chefias dos órgãos relativarnente as tarefas determinadas:

II - sugerir alterações para inelhoria da correspondencia oficial:

III ~ promover formas de controle de cadastros. docurnentos e arquivos:

IV ~ zru.\iliar na aquisição c sripriinento de material permanente e de consumo;

V -- estabelecer formas de coiitrole de rnateriais de expediente

VI ~ participar' de reuniões e elaborar relatórios dos assuntos tratados:

VII - descinpenlrar atividades precípuas de assessorarnento.

Art. 59. O servidor publico cedido ou pennutado ao Murricípio pode ocupar função de confiança. derrtrc as

segriirrtes:

I ~ funções de confiança conforme defrriido no Anexo Unico.

Parágrafo único. As atribuições das funções de confiança previstas neste artigo são as previstas para tunção

de confiança de Assessor de Nivel Medio e Assessor de Nivel Superior, conforme a função para a qual tor

designado. l
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Art. 60. O servidor público cedido ou pennutado ao Municipio que ocupar cargo em comissão fazjus a urna

grariliczrção cm valor igrral à diferença entre a remuneração percebida no Órgão eedente e a remuneração do

cargo exercido.

§ I”. Alem da gratificação prevista no capim' o Municipio pode arcar com o pagamento do valor da

remuneração do adido na origern orr ressarcirnento ao empregador.

§ 2”. O servidor cedido sern ônus para a origem pode ocupar cargo em comissão. fazendo jus a rernuner'açz`ro

correspondente ao cargo.

§ 3”. O Poder E.\'ecutivo poderá manter. no maximo. quatro gratificações previstas neste artigo.

Art. 61. O reajuste das gratificações c dos adicionais previstos na presente Lei ocorre na mesma 'forma dos

dernais vencimentos dos servidores públicos municipais.

Art. 62. O Serx idor efetivo_ cedido ou permutado em favor da administração municipal direta ou indireta.

podera optar entre o salario base da sua norneação em cargo de confiança ou o salario da sua nomeação em

cargo de provimento efetivo de origem. acrescido da representação do respectivo cargo em que for norneado.

sem prejuizo das vantagens relativas ao cargo efetivo. na forrna da legislação específica.

§ I” O servidor do quadro efetivo do Municipio. uma vez nomeado para cargo de direção superior ~ C`l)S-

l, cujo vencimento básico seja igual ou superior ao do cargo efetivo. farájus a 40% (quarenta por cento). da

representação do cargo conforme estipulada no anexo unico desta Lei, exceto o SAAE que é regulado por lei

propria:

§ 2” - O servidor do quadro eletivo do Município. urna vez nomeado para o exercicio perante a Cornissão

Permanente de Licitação. na condição de membro titular. fará jus a gratificação equivalente ao valor do

sala'rio base do cargo de origem e o mernbro suplente a 50% (cinquenta por cento).

CAPITULO v
DA DELEGAÇÃO DE CQMPETÊNCIA

Art. 63. Ressalvados os casos de competencia privativa, previstos na Lei Orgânica do Municipio. e facultado

ao Prefeito e aos Secretários do Municipio delegar cornpetêneia aos subordinados irnediatos e dirigentes de

Órgãos para a prática de atos adrninistrarivos. conforme se dispuser em instrumento legal. corn vistas a
assegurar' a eficiência e eficácia às decisões.

'fi
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Parágrafo único. A delegação de competência. prevista neste artigo. será formalizada por meio de ato

adrninistrativo. devendo a autoridade delegante indicar as atribuições ao delegado e 0 periodo.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES AOS SERVIDORES

DO PLANEJAMENTO E SUPRIMENTO DE PESSOAL

Art. 64. O ingresso de pessoal no orgão Municipal far-se~á. sempre. mediante prévia habilitação em

concurso publico de provas ou/e títrrlos. sendo nulas. do pleno direito. as nomeações e admissões que se

realizarem em desacordo corn o disposto neste artigo, ressalvados os casos de provimento de cargos em

COIIIISSZIO.

Pa|'ag|'afo único. O dirigente de Orgão que norncar. admitir ou contratar. sob qualquer modalidade. servidor

em desacordo corn o disposto neste artigo. responderá. civilrnente. pelos danos decorrentes. sem prejuízo de

outras' penalidades cabíveis.

.\rt. 65. (fada unidade administrativa tera revista a sua lotação. a fim de que passe a corresponder as suas

cstritas necessidades de pessoal e seja apossada às dotações previstas no orçamento.

Art. 66. O Poder Executivo Municipal adotará providências para a permanente verificação da quantidade de

pessoal na Administração do Mrrnicípio. diligenciando para a plena utilização dos recursos humanos.

§ l“ - Não se preencherá vaga nem se abrirá concurso, na Administração Direta e lrrdireta sem que se

verifique. previamente a existência de vacância do cargo.

§ 2" - F,.\cetuam-se do disposto no parágrafo anterior a norneação de candidatos aprovados ern concurso

publico corn prazo de validade não extinto.

Art. 67. Dependera de lei a criação de cargos. a fixação ou majoração de remunerações e concessão de

quaisquer vantagens pecuniárias. nos Orgãos da Administração Direta e Indireta.

Art. 68. instaurar-se-á processo adrninistrativo para a exoneração ou dispensa de servidor efetivo ou estzivel.

corriprovadamente ineficiente c desidioso no cumprimento de seus deveres. `

E
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CAPÍTULO vii
DA CAPACITAÇAO E DO APERFEIÇOAMENTO

Art. 69. As atividades de capacitação e aperfeiçoamento do servidor. corno parte integrante do Sistema de

(iestão de Recursos Humanos. serão planejadas. organizadas e executadas corn vistas a proporcionar a todos

os servidores:

I - Conhecimento. habilidades e tecnicas administrativas aplicadas às áreas de atividades finalisticas e

instrumeiitais da Administração Pública Municipal. segundo as respectivas carreiras;

II - Loiilieciiiieiitos. habilidades e técnicas de Direção e Assessoramento. visando ëi formação e consolidação

de valores que definam urna cultura gerencial na Administração Publica l\/lunieipal.

§ I" ~ Os programas de capacitação relacionados a cada carreira terão por objetivo a habilitação do servidor

para o eficaz desempenho das atribuições inerentes a respectiva classe e a classe imediatamente superior.

§ 2" - Os prograinas de capacitação serão desenvolvidos através de cursos. estágios. treinarnento em serv iço

ou outras formas de capacitação no trabalho.

Art. 70. As atividades de capacitação e aperfeiçoamento serão desenvolvidas:

I - Pelo Orgão Central do Sistema de Gestão de Recursos Humanos;

II ~ Pelos Orgãos setoriais do Sistema de Recursos Humanos.

.›\rt. 71. Compete ao Orgão Ceiitral do Sistema de Gestão Recursos Humanos. formular politicas e diretrizes.

coordenar. superv isionar e compatibilizar ações. implantar programas e avaliar resultados.

Parágrafo único. A execução dos programas de capacitação estabelecidos para as areas de atividades'

finalisticas podera ser atribiiida aos Orgãos/Entidades Setoriais do Sistema de Gestão de Recursos llumanos'

ou ainda delegados as entidades públicas ou privadas especializadas na capacitação de recursos hiimanos.

mediante convênio ou contratos. observadas as normas pertinentes a matéria.

CAPÍTULO viii
DA iviANUTENÇÃO E CONTROLE DE PESSOAL

SEÇAO i
DO QUADRO DE i>EssOAL

t
l .
*lí
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.~\rt. 72. Ouadro de Pessoal é O conjunto de cargos. ou funções que compõern a lotação de um

Orgão/lintidade necessário ein quantidade e qualidade para assegurar O eficaz cuinprimento de suas rnissões

e objetivos.

Parágrafo único. Os quadros de pessoal dos Órgãos/Entidades serão estruturados corn cargos de proviinento

efetivo e em comissão e funções.

Art. 73. Os quadros de pessoal serão organizados e administrados de acordo corrr as diretrizes do Sistema de

Gestão de Recursos Humanos. devendo-se obrigatoriameirte. fixar O número de cargos e funções. sem o qual

não sera permitida a rrorrreação do servidor.

Par-ágr°al`o único. A quantificação dos cargos e funções será fixada e alterada corn base ein estimativas

tecnicas que considerem as necessidades de funcionamento dos serviços. os indices de movirnerrtação de

pessoal c O prirrcípio escalar da divisão do trabalho. respeitando-se as classes dc carreiras oii sirrgularcs

proprias de cada Orgão/Entidade. quando foro caso.

Art. 74. A quantificação dos cargos e ou funções rrecessarias a cada Orgão/l;'ntidade da Adrrrirristração

Publica. ira constituir' a lotação nume'rica dos mesmos.

§ I" -A lotação propria de cada Orgão/Eirtidade sera fixada erir Decreto do Poder Executivo.

§ 2” - Os cargos vagos existentes rias lotações dos Orgãos/Eirtidades poderão ser extintos ou redistribuidos. zr

lrrrr dc suprirern rrecessidades ein outras areas.

Art. 75. O Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal fica estruturado ein O2 (duas) partes:

I ~ Parte Perrnanerrte - composta de cargos de carreira e classes singulares. de proviinento efetivo. e cargos

de provimento errr comissão;

II ~ Parte Especial - composta de funções existentes que serão extintas quando vagarcrn.

CAPÍTULO rx
DAs DiRETRrzEs ADrviiNisTRATivAs

Art. 76. A Adrnirristração r\/lrrnicipal devera ajustar-se às disposições qia presente Lei e. especialmente. às

dirctri/es e principios fundamentais anurrciados no seu Titulo l.
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Parágrafo único. A aplicação desta Lei objetiva à execução ordenada dos serviços de Administração

Municipal. segundo os principios nela enunciados e com o apoio da instrumentação básica adotada.

Art. 77. Constituem-se diretrizes basicas da administração:

I -~ Racionalização e contenção de gastos públicos através de:

a) Atualização e manutenção do banco de dados cadastrais dos servidores da Administração

Municipal e o pessoal inativo:

b) Racionalização e controle do pagamento dos servidores da Administração Municipal. dos inativos

e pensionistas;

c) Utilização de mecanismo de controle nas áreas de pessoal. material. património e aplicação de

recursos publicos:

(I) Manutenção de criterios rígidos da concessão e do cálculo de vantagens pecuniárias:

e) Padronização de especificações de material utilizado pelo setor público:

rmanente. Cadastro Geral dos BensI) Implantação e manutenção de Cadastro (jeral de Material Pe

Moveis e Imóveis e Cadastro Geral de Fornecedores do Municipio.

II ~ linplementação de nova politica de (iestão de Recursos Humanos. compreendendo:

a) Politica de ascensão periódica. como estímulo permanente ao servidor;

b) Revisão e consolidação progressiva das normas estatutárias e de legislação complementar:

c) Disciplinamento das requisições de pessoal no âmbito da Administração e redistribuição dc

pessoal sem lotaÇão definitiva:

d) Elaboração e implantação do plano de capacitação permanente para os servidores.

III ~ A racionalização da estrutura da Administração Municipal e dos mecanismos de tutela administrativa.

especialmente no que diz respeito a:

a) l)esburoeratização e racionalização dos serviços e dos procedimentos do setor publico:

b) Implantação de novos mecanismos de acompanhamento e controle da produtividade nos Orgãos e

Entidades;

` l Vdade. dos atos e procedimentosc) Criação de mecanismos de fiscalização e paiticipaçao, pe a soeic

do Serviço Público Municipal:
\. .
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d) Manutenção dos criterios determinantes das lotaçöes nos (i)rgãos c Entidades das atividades meio

e lim do Municipio.

cAPiTULo x
DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITÓRIAS

.\rt. 78 z Fica atribuida competência aos Secretários Municipais e Superintendentes da Administração

lndireta para editar. observadas as prescrições legais e as demais normas exaradas pelos Tribunais de Contas.

bem como pela Controladoria Geral do Município. instruções normativas destinadas a implementar e

organizar as formas e sistemas de controle interno de suas respectivas unidades gestoras.

Art. 79 - Cada gestor é responsavel por disponibilizar as condições necessarias ao correto desen\ol\ imento

das atividades de controle interno de sua respectiva unidade gestora.

Parágrafo único - Quanto ao disposto no CAPUT deste artigo, cabe ao Secretario de Governo. enquanto

gestor do Fundo Geral. disponibilizar as condições necessárias ao correto desenvolvimento das atividades de

controle interno do respectivo Fundo.

.›\rt. 80 - Cada analista de controle interno elaborará. trimestralmente. obser\ adas as prescrições normativas

atinentes. relatório completo das atividades de controle interno realizadas na respectiva unidade gestora.

Art. 81 - Os gestores do Fundo Municipal de Saude. Educação. e Assistencia Social. bem como os

Superintendentes do Sistema Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) e da Fundação de Saude Publica do

Municipio de lguatu (FUSPI) deverão indicar. conforme estabelecido na LEI MUNICIPAL N°. 2.558. de 26

dejaneiro de 2018. analista de controle interno para atuarjunto suas respectivas unidades gestoras.

Art. 82 - () aitl l. da Lei N°. 2.558. de 26 dejaneiro de 2018, passa a tera seguinte redação:

Ari. 11 Fica/111 cria/‹/‹›s no Qz/ac/r‹› de PesS‹›u/ do Por/er Exé't'z1f1'v‹› .\/Íunici¡›¿1/ ‹.1.s'_,f¿//lçõcs dc

.l/1‹///'s/us ‹/‹› ( `‹›n/ro/e In/cr/1r›. exercir./us ‹*.\'c/usivr/mcnle por .\'e/'\fi‹./‹›/'es ‹›c1./¡›‹/11/es de cc//'g‹›s ‹?Í¿'/1'v‹›x que

/cu//‹//11 /rival .s'1/per/`‹›¡: ‹›/›se1'vuc/as' us dc/né/is ‹fxig‹'¡n‹'¡‹/s nu¡›re.s'e11/e /ci.

Art. 83 ~ Fica extinto o Anexo Unico da Lei N”. 2.558. de 26 dejaneiro de 2018.
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DA FUNDAÇÃO DE sAur›E PÚBUCA Do MuNicít>io DE IGUATU

Art. 84. A Fundação de Saúde Pública do Municipio de Iguatu. criada pela Lei n°. 292. de I7 de l`evcreiro de

I994. tem por objetivo:

I - Prestar serviços na area de saúde:

II « Administrar o Hospital Regional Dr. Manoel Batista de Oliveira:

III ~ Capacitar prolissionais da area de saúde.

A rt. 85. O Conselho de Administração da Fundação de que trata este Capítulo tera a seguinte composição:

I A Presidente:

II - Vice-Presidente;

III ~ Secretario:

IV - OI Membro.

Parágrafo Único. O Presidente do Conselho de Administração será o Secretario Municipal da Saude e os

demais membros serão designados pelo chefe do Poder Executivo. através de Portaria.

Art. 86. A estrutura organizacional da Fundação de Saúde Pública do .\/lunicipio de lguatu tera como

competencia o gerenciamento do Hospital Regional Dr. Manoel Batista de Oliveira e quaisquer outros

equipamentos que se façam necessarios para atingir suas finalidades.

Art. 87. O Chefe do Poder Executivo encaminhará projetos de Leis especíticas tratando das seguintes

materias:

I -Abertura de creditos especiais;

II » Remanejamento dos saldos orçamentários dos Órgãos extintos;

III ~ Ampliação do Plano Plurianual;

IV - Alteração de Lei de Diretrizes Orçamentária.

CAPÍTULO x
DAS msP0s1ÇÓEs FINAIS

1
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Art. 88. Compete a Secretaria de Administração. Finanças. Planejamento e Gestão de Governo a orientação.

coordenação. supervisão e implementação da Reforma Administrativa do Poder Executivo Municipal.

Art. 89. O Chefe do Poder E.xecuti\fo baixará Decreto regulamentando os Órgãos e Entidades da

Q. F)Administração Pública Municipal. podendo coinplementar as atribuições e responsabilidades especificas

cada um dos Secretários, Chefe de Gabinete. Procurador Geral. Ouvidor Geral e Secretários Adjuntos.

Art. 90. E instituída no âmbito da administração pública municipal a Comissão Permanente dc Sindicância e

Processo Administrativo Disciplinar. a qual reger-se-a por esta lei e pelas normas previstas na Lei Municipal

n^`. 2.092/2014.

Art. 91. A comissão será constituída por tres (3) membros titulares e de no minimo três (3) suplentes a serem

designados pelo Procurador Geral do ivlunicípio. dentre servidores eletivos do quadro funcional da

Procuradoria.

§ 1" - Os membros suplentes somente terão direito à percepção das gratificações de que trata esta lei quando

comoeados para compor uma segunda comissão ou para substituirem os titulares em seus impedimentos

legais e na proporção de sua efetiva participação.

§ 2" - O Poder Executivo podera convocar os suplentes para compor uma segunda comissão por tempo

determinado. podendo prorrogar o prazo pelo tempo necessario para a conclusão dos trabalhos em caso de

justilicada necessidade.

.›\rt. 92. tfompete ao Presidente da comissão:

I « Presidir a comissão e determinar todas as medidas para o bom andamento dos trabalhos. zelando pela

celeridade do processo e pelo liel cumprimento das leis;

ll f Determinar as citações, tomar depoimentos. deferir produção de provas e indeferir provas impertinentes.

desnecessárias. inúteis ou protelatorias;

III - Manter a ordem em todos os atos;

IV A Determinar qualquer dos secretários para acompanhar diligência. perícia. vistoria. inspeção ou q ualquei

outro ato que entenda impoitante para o deslinde da questão. o qual devera lavrar termo circunstanciado para

juntar ao processo:

š,
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oeuinento que entenda iiidispeiisavel

*ÉÍfzhtAi

fornecimento de qualquer dSolicitar a administração municipal oV - .

o desli estão.nde da qupara .

" es. lazertos. ceitidõ

ao l" Secretario:

mar os depoiineii _

demais atos

Art. 93. Compete .

' redigir as atas. to

` 'rever todos os

orflanização dos processos ein cuiso.

de documentos. executar e subsc

I »- Manter a g

desentraiilianientoiuntada eautuações. g

' * rocesstiais:

irocessuaisi

oiitrole dos prazos p

i .

' flistro e o c

` i nentos.

ter o ie-

s atastai

ll - Man g

“ te em seuIII - Substituir

A rt.

×_

-1

ll

ll

c

o presiden

94. Compete ao 2° Secretario:

Organizar e zelar pelo protocolo e pelo arquivo administrativo e processual.

~ Redigir. controlar e inaiiter o arquivo da correspondência:

l - Proceder as citações. intimações processuais e diligências. lazciido a autuação nos processos do

umpriineiito do que l`oi determinado pela presidência. relatando eventuais dificuldades para seu

cuinpriinento:

IV - Nuincrar e rubricar o processo;

V- Substituir o l° Secretário ein seus afastainentos.

Art. 93. A Comissão. na condução do processo administrativo disciplinar obedecerá aos princípios da

legalidade. finalidade. motivação. iinpessoalidade. razoabilidade. proporcionalidade. moralidade. ampla

defesa. seguraiiça juridica e eficiéiicia.

Art. 96. Ein caso de revelia do indiciado. o Presidente da Comissão designara de ofício um defensor dativo.

cujo encargo sera atribuido a scrxfidor eletivo. com. no iniiiimo. o mesmo grau de escolaridade do

iiixcstigado.

Art. 97. /\ gratificação prevista no an. I95 da Lei 2.092/20l4. Regime Juridico Unico dos Ser\iidorcs

Publicos. sera paga aos servidores que foreni designados para a Comissão Permanente de Sindicância e

Processo Administrativo Disciplinar.

§ 1" » A gratificação de que trata o cupiii deste artigo será calculada sobre o vencimento do servidor ein ate

É
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l()()% (cem por cento).

§ 2" - A função de ineiiibro do Conselho lutelai' terá a simbologia CN P-l e fara jus a remuneração desigiiada

no Anexo Unico.

Art. 98. Respcitada a Legislação pertinente o Preleito Municipal baixara os atos necessarios a exectição

desta Lei.

Art. 99. Fica mantido o prograina Bolsa Uiiiversitária. que será regulamentada pelo Chefe do Poder

l§.\ccuti\ o. por Decreto. o prograina mencionado no caput deste aitigo.

Art. 100. O Poder Executixo podera regulaineiitar. atraves de decreto. a presente lei. deíiiiindo estrutura

administrativa mais detalhada. tendo como referencia a estrutura organizacional basica de cada Secretaria

instituída pela presente Lei.

Art. IOI. As despesas decorrentes desta Lei eoirerão por coiita das adequações na legislação oiçziiiieiitzi rias z:

asia consignadas ein cada uma das unidades oiçaiiieiitarias.

Art. 102. Fica rexogada a LEI N". 2.-163, DE 22 DE MARÇO DE 2017 e quaisquer dispositivos legais que

iratain da criação de cargos. estruturas oi'gani7.acionais.

Art. I03. Esta Lei entra ein vigor na data de sua publicação e seus eleitos retroagein a 02 dejaneiro do ano

ciii curso.

Gabinete do Prefeito Municipal de lguatu. ein lt) dejaneiro de 20l9.

'\ »

EDNALDO D ÃW' R COURAS
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNico

lNn
l

CARGO CÓD. QTDE Fixo í REP. < i;Ncii\1i;NT‹›`"
I Secretário Municipal l CDS-I

NivizLoE GovERNoz DiREçÀo sui>ERioi‹

2 ontrolador e Ouvidor GeralÕ l CDS-I l 0l

3 Superintendente i
I
l

CDS-I 02

4 Diretor E.\ecutivo do

1 Hospital Regional
CDS-I Ol

i
›< ×

I li

i
l
l

5.500,00

5 Procurador Geral

J

Ol
Art. 29 da Lei Municipal 2.498 de Zl de i

agosto de 20! 7. .

lç Presidente da Comissão

o Permanente de Licitação~

CPL do Fundo Geral

CDS-2

i

Ol

7 Tesoureiro do Fundo Geral CDS-2

l

Ol

i i 1
l 1

t 2.ooo.oo . 3.ooo.o‹›

i l
5.000,00

Chefe de Gabinete do

1 Prefeito
8

l

CDS-3 01

T ._ _

9 Secretario Executivo CDS-3
l
1 O7

T Presidciite da Comissão

IO I Permanente de Licitação-

1 CPI. das Autarquias e

l Fundações l
C DS-3 l

l
O2

l l Tesoureiro l CDS-3 l 02

l.800.00 l 2.700.()0

1

.l
li
l

l

l

l
i

4.500,00

\ _

É
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NÍVEL DE GOVERNO: GERÊNCIA SUPERIOR

N"T CARGO
"01*il

A CÓD. 1' QTDE l Fixo

Secretário Adjunto ÕGS-I

l
1 L`ontrolador e Ou\~idor Geral

X

Í CGS-I i 0l02
A Adjunto

03 i Procurador Geral Adjunto
l

Í cas-1 `1
l

01*

04 i
Chefe de Gabinete do Vice-

Prefeito

l

CGS-I
z l
1

0l

05
Assessor Governamental e

l;`strategia lnstitucional
. CGS-l 03

06 Superxisor Especial
l
- CGSI 03

1.40000 i

l

1
I

l

‹

2. l 00.00 \ 3.50000

REP. l v12Nc1w12NTo `

l

~ Procurador Autárquico do

SAAE
07 CGS-l ` 01¬

1 l
Conforme l,ei lól4/20l l PCC do SAAE de l

lguatu

O -08 Supcrwisor do Nucleo ÕGS-2 05 760.00 ? 1140.00 1 1000.00

NÍVEL 1) E GOVERNO: ASSESSORA1\/lEâ\"l¬()

CARGO

× ()l
1 Analista de Controle Interno-

Ouadro Permanente

l

CNA-1 07 >< I 1.70000
l

1

l .700.00

CÓD. QTDE Fixo l REP. lv1‹:Nc1M1-:NTQ

02 Assessor Especial CNA-l 19l
l

1.20000 | 1.s00.00 3000.00
l 03 Assessor Exectttivo _ CNA-2 09

04 Coordenador Executivo

l
1

l CNA-2
1 É

29 i
1
l

I
É
ll.020.00 l.530.0 O 2.55000

05 . Secretária do Titular CNA-3 É 02

00 Secretário Especial Õ2> uz 02 '
l .000,00 ', 1.50000

l
2.50000

07 Ouvidor do SUS l CNA-4
L

Ol J

08 l Ouvidor do SUS - FUSPI

l l
l -liCNA- Ol

.F

ó00.00 i 000.00 l.5()0.00
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NÍVEL DE GOVERNO: EXECUCAO PROGRA1\/lA'l"l(`A

1- ¡__:_

CARGO CÓD. QTDE FIXO REP. ÍVENCIMENTO Í
l

Diretor de De artamento`l0l¿ ^ p CNP-1 50 720.00 l.080.00 l .800.00

1
02

4.›._. Diretor de Nucleo de

liquipamentos Sociais

z

C NP-2 l4 540.00 2 8 l 0.00 l 350.00
l

NÍVEL DE GOVERNO: EXli(`UÇ`A() lNSTRU1\/llN'l`Al.

1 Nu CARGO CÓD. QTDE ~ Fixo ' REP. *vENC1MENTo
l

Q Coordenador CNI-l
l

6l 564.00 846.00 l .550.00

02 Coordenador Assistente CNI-2 0l

. 03
1

J1_4Y.,

Diretor de Administração

Escolar
CNI-2 46

í 5ó0.o0
l
l

840.00
1
A

l.400.00 l

04
; CoordenadorPedagógico

Escolar
CNI-3 48

1
l

. 05 L`l1el`e de Núcleo CNI-3 l0l

' 06

k_

1 Membro Titular de Comissão

de Licitação
l

CNI-3
l

l
l0

' 460.00

3 \|
‹ Superv isor Escolar

l
CNI-3 l0

l
G OG

.T__aA4

Secretário Escolar l CNI-3
11 46

1 00
z

l

Chefe dos Serviços de

/\ssisténcia Executiva

l
CNI-3

_.._.¬

l l
l
l

l

1

l
l
l

l
1

1

1z

690.00

l

l
l
1
l

l .l 50.00

l

Ir
E 10

¬
1

Assistente Tecnico

l
CNI-4

l

1
l
L.

02

l l

ll

Chefe de Unidade 1
l

CNI-4
l

43 1 420.00
1 Membro Suplente de

1
1

Comissao de Licitação

1
1

l
CNI-4 03

l

11
l
l

1

630.00 l .050.00
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